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A dimensão do aumento da vulnerabilidade de 
Moçambique com a crescente exposição aos 
riscos das Mudanças Climáticas, vai depender da 
capacidade de adaptação do País.  Sem que 
sejam implementadas medidas prioritárias de 
adaptação, a crescente exposição de pessoas e 
bens económicos levará a um aumento 
exponencial das perdas económicas derivadas 
de desastres relacionados com o clima. 
 
O Relatório SREX do IPCC de 20121 alargou a 
definição de mudanças climáticas e colocou os 
eventos extremos na linha da frente das 
preocupações relacionadas com a mudança do 
clima. Nos últimos anos, e certamente em 
África, tornou-se claro que a adaptação aos 
impactos da mudança do clima deveria passar a 
ser central a qualquer acção, em qualquer 
regime climático. Foi também essa a mensagem 
transmitida pela Reunião da UNFCCC em 
Novembro de 2011 em Durban e captada pelos 
países africanos. 
 
O Instituto Nacional de Gestão de Calamidades 
de Moçambique dirigiu a realização de um 
estudo sobre o impacto potencial da mudança 

                                                           
1
 Relatório Especial do Painel Intergovernamental 

sobre Mudanças Climáticas sobre Gestão de 
Riscos de Eventos Extremos e Desastres para 
Avançar com a Adaptação às Mudanças 
Climáticas, 2012,  http://www.ipcc-
wg2.gov/SREX/images/uploads/SREX-
All_FINAL.pdf 

http://www.undp.org.mz/en/What-we-do/Crisis-
and-Environment/Ongoing-
Projects/Strengthening-Local-Risk-
Management-and-Mainstreaming-Disaster-
Risk-Reduction-DRR 

do clima em Moçambique (INGC Fase I, 2008-
2009). A pesquisa, amplamente citada, e a 
primeira a aplicar modelos de mudanças 
climáticas a uma escala regional em 
Moçambique, dotou o país de uma visão 
importante sobre os possíveis impactos das 
mudanças climáticas sobre o investimento 
nacional e os planos de redução da pobreza nos 
próximos 5-10 anos, ameaçando grandes troços 
da costa em que existem presentemente 
aglomerados humanos e investimentos. O 
estudo revelou que a mudança do clima e o 
risco de desastre andam de mãos dadas porque 
a maior parte dos impactos da mudança do 
clima se farão sentir sob a forma de 
agravamento do risco, propagação, intensidade 
e frequência de desastres naturais. 
 
Um segundo projecto focou a identificação de 
soluções científicas para os impactos potenciais 
da mudança do clima. O projecto, denominado 
"Resposta à Mudança do Clima em 
Moçambique" (INGC Fase II, 2009-2012) foi 
organizado em torno de três pilares: um pilar de 
estratégia, um pilar de capacitação e um pilar de 
implementação. 
 
O pilar de estratégia abordou a forma como os 
moçambicanos se devem preparar para os 
impactos da mudança do clima até 2030 numa 
perspectiva de risco de desastre, e as acções e 
financiamentos necessários para esse fim. O 
pilar de capacitação identificou a forma mais 
eficaz de criar capacidade interna do país e da 
base de informação para pesquisa e educação 
necessárias, e para facilitar um bom interface 
ciência-políticas. O pilar de implementação 
identificou as medidas de adaptação e os seus 
custos para áreas específicas de 'alto risco-

http://www.ipcc-wg2.gov/SREX/images/uploads/SREX-All_FINAL.pdf
http://www.ipcc-wg2.gov/SREX/images/uploads/SREX-All_FINAL.pdf
http://www.ipcc-wg2.gov/SREX/images/uploads/SREX-All_FINAL.pdf
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grande impacto', organizado em torno de temas 
como a protecção da costa, aviso prévio, água, 
agricultura, e cidades, considerando o sector 
privado. 

 
A Quadro A apresenta as realizações mais 
importantes do projecto. Segue-se-lhe um 
resumo das constatações e resultados chave. 

 
 
 
Quadro A ς Realizações chave da Fase II do INGC 
 

 Realizada a análise detalhada de risco de vulnerabilidade em 11 cidades/vilas costeiras de alto 
risco (com base em 14 parâmetros); realizada uma análise mais grosseira de vulnerabilidade de 
cada quilómetro de costa, cobrindo toda a costa moçambicana (com base em 7 parâmetros); 

 Determinadas as medidas prioritárias de adaptação e os custos para as 11 cidades/vilas de alto 
risco, cobrindo desde opções de gestão costeira e definição de áreas seguras a medidas de 
engenharia ligeira e pesada; 

 Calculada a lógica económica da adaptação para as cidades de Maputo, Beira e Quelimane (e.g. 
as perdas líquidas evitadas até 2030 se forem implementadas medidas de adaptação; dispêndio 
de capital necessário ao longo dos próximos 5 anos para implementar as carteiras de adaptação 
identificadas; propostas de seguros para transferência de riscos); culminando numa estratégia de 
adaptação das cidades para 2010-2015; 

 Elaborado o plano de negócios, incluindo a definição de custos e estrutura legal para o Centro de 
Conhecimento sobre Mudanças Climáticas, com quatro objectivos principais (pesquisa, serviços 
de assessoria, consciencialização/disseminação de informação, formação) definidos em consulta 
com os interessados chave; 

 Desenvolvido o Sistema de Apoio à Decisão sobre Aviso Prévio de Águas (SAD) para toda a 
Bacia do Zambeze, cobrindo 1.4 x 106 km2 (quase o dobro da área total de Moçambique), para 
simular os impactos das mudanças induzidas pela mudança do clima e novos desenvolvimentos 
em recursos hídricos (e.g. projectos de irrigação, barragens) sobre as infra-estruturas a jusante e a 
disponibilidade de água. Podendo ser alargado a outras bacias hidrográficas; 

 Mapeamento do Aviso Prévio de mudança de áreas inundáveis e de risco, resultantes da 
mudança do clima para os rios Zambeze, Limpopo e Púngoè. Medidas e custos recomendados; 

 Análise de inundação urbana e detalhamento de soluções e custos para uma área de alto risco 
em Maputo; podendo ser alargada a outras áreas de alto risco; 

 Instalação dos primeiros ozonómetros de sempre em Moçambique em Caia (Sofala) e Mabote 
(Inhambane), juntamente com medidores de luz e de CO2 para demonstrar o impacto do 
(aumento) do ozono terrestre (ôground level ozoneõ) sobre o rendimento das culturas; 

 Quatro programas de adaptação comercialmente viáveis desenvolvidos em parceria com o sector 
privado, cada um orçado em 50-100 milhões de dólares americanos de investimento privado por 
um período de 5 anos; 

 Elaborada uma estratégia nacional no seguimento das consultas realizadas em todo o país, 
delineando os resultados a atingir por Moçambique até 2030 para mitigar o aumento do risco de 
desastres derivados da mudança do clima; 

 Desenvolvimento de um portal de informação e um sítio GeoNode na Internet (moz-adapt.org) 
para providenciar acesso a todos os resultados mencionados e bases de dados relacionadas para 
profissionais e o público em geral a vários níveis. 
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Constatações e resultados chave 
 
Pilar de Estratégia 
 

 Uma estratégia nacional para a mudança do 
clima deverá ter como objectivo proteger o 
ambiente para as gerações futuras ao 
mesmo tempo que garante a segurança e a 
protecção da actual geração, o que se 
traduz na prevenção ou redução da 
vulnerabilidade. Esta última dimensão é 
urgente em Moçambique, e a sua 
subordinação à dimensão de protecção 
ambiental a mais longo prazo terá 
implicações para as responsabilidades do 
Governo. 

 Ao conceber uma estratégia nacional, é 
essencial que se tome em consideração a 
realidade do país, a sua cultura e a prática 
de governação, as capacidades existentes e, 
acima de tudo, os problemas mais 
prementes. O maior impacto da mudança 
do clima em Moçambique nos próximos 
anos terá a forma de uma maior exposição a 
desastres naturais. A gestão dos riscos de 
desastre deverá portanto ser o pilar central 
da estratégia nacional para a mudança do 
clima para os próximos 20-25 anos, seguida 
das prioridades de adaptação sectoriais, da 
mitigação e de questões transversais como 
a capacitação e a gestão de informação. 

 A própria estratégia nacional para redução 
de riscos de desastre elaborada pelo INGC 
como parte deste estudo e aprovada pelo 
Conselho Coordenador de Gestão de 
Desastres (Junho 2012) pode ser 
incorporada na estratégica nacional global 
para a mudança do clima. No entanto, tal só 
poderá ter sucesso se questões cruciais 
como os mecanismos financeiro e de 
coordenação forem definidos com 
flexibilidade e não dependam de apenas um 
ministério ou sector. 

 A estratégia será bem sucedida se 
Moçambique atribuir uma prioridade 
adequada e atempada ao financiamento e 
execução da adaptação delineada. Através 
desta implementação, as partes envolvidas 
são responsáveis por prestar ao povo de 
Moçambique a protecção e o 

desenvolvimento sustentável de que este 
necessita nestes tempos de mudança do 
clima. 

 
Pilar de Capacitação 
 

 Os requisitos de tratar a mudança do clima 
são de tal dimensão que os funcionários e 
decisores políticos têm de apreender e reter 
continuamente a informação disponibilizada 
sobre uma ampla gama de tópicos e 
questões que estão em rápida mudança. A 
única maneira possível de o fazer é confiar 
em informação clara, concisa e fiável de 
várias fontes. Para ajudar proactivamente 
Moçambique a constituir a sua base de 
conhecimento e a necessária capacidade de 
gestão, concebeu-se um Centro de 
Conhecimentos sobre Mudanças Climáticas. 

 Através da consciencialização, pesquisa, 
educação e serviços de aconselhamento, o 
Centro de Conhecimentos visa habilitar 
todos os moçambicanos a responder 
sustentavelmente aos riscos e 
oportunidades associados com a mudança 
do clima. Um orçamento de 350,000 USD no 
primeiro ano e de 1.2-1.5 milhões nos anos 
subsequentes permitiria a frequência de 
programas profissionais a cerca de mil 
moçambicanos, de acordo com um ratio 
óptimo de tecnologia para o 
desenvolvimento da ciência; bem como 6-
10 programas de pesquisa e quatro 
projectos de aconselhamento ou 
campanhas de informação dirigidas, a 
implementar anualmente. Após uma fase 
inicial de instalação, financiada por fontes 
genéricas, o centro deverá tornar-se 
financeiramente sustentável num prazo de 
três anos, usando fundos do projecto e 
rendimentos directos de serviços prestados. 
A independência prevista pelos interessados 
para o centro seria salvaguardada com o 
recrutamento de responsáveis 
independentes para as áreas científicas e de 
serviços e com o estabelecimento da equipa 
de governação proposta. O centro teria um 
escritório central discreto em Maputo, e 
três equipas adicionais em diferentes 
províncias. 
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 Subjacente a todas as actividades do centro 
de conhecimentos sobre mudanças 
climáticas encontra-se um portal de gestão 
de conteúdos na Internet (ingc.dirisa.org2) 
para armazenamento seguro, disseminação, 
recuperação e busca de informação 
(ligações, mapas, vídeos, relatórios, etc.); 
ligado a um sítio GeoNode (moz-adapt.org3) 
para gestão e publicação de metadados e 
dados geoespaciais, construção interactiva 
de mapas, etc. Estes sítios visam promover 
uma ampla colaboração entre as 
instituições e estarão acessíveis a diferentes 
grupos alvo. O centro em si funcionará 
como uma 'loja única' ou plataforma para os 
cidadãos, autoridades, empresários e 
especialistas colocarem as suas questões e 
descobrirem informação actualizada. 

 
Pilar de Implementação 
 

 Com base na avaliação dos condutores mais 
importantes do risco de erosão costeira, 
acidentes e impactos, espera-se que o 
aumento do risco de desastre ao longo da 
linha de costa venha a ser progressivo. 
Espera-se no entanto que as consequências 
dos impactos venham a aumentar 
exponencialmente. 

 Os níveis de vulnerabilidade costeira foram 
determinados e planos de adaptação 
costeira mapeados para onze cidades e vilas 
costeiras. A cidade mais vulnerável é a 
Beira, seguida do Tofo, Pemba, praia do Xai 
Xai, Maputo, Ilha de Moçambique, Ponta do 
Ouro e Vilankulo. As cidades menos 
vulneráveis de um modo geral são Maxixe, 
Quelimane e Nacala. Virtualmente, todas as 
áreas (com localização abrigada ou exposta) 
abaixo da linha de cota +5 m relativa ao 
Nível Médio do Mar (NMM) nestas 
cidades/vilas estão já altamente vulneráveis 
a eventos extremos durante as marés cheias 
vivas médias e com o melhor cenário de 1 
metro de aumento do nível do mar em 2100, 
ou de aproximadamente 0.3-0.5 m de 
aumento do nível do mar em 2050. Algumas 

                                                           
2
 O nome mudará quando o Centro de 

Conhecimentos for lançado. 
3
 Concebido e Instalado pela Iniciativa de 

Resistência e Adaptação do Banco Mundial. 

das cidades/vilas serão, em média, 
altamente vulneráveis ao impacto das 
mudanças climáticas, ao mesmo tempo que 
todas as cidades/vilas terão pelo menos 
vários locais altamente vulneráveis aos 
impactos das mudanças climáticas em 2050, 
com base no caso do cenário futuro mais 
provável. 

 

 Sem intervenção, a maior parte da cidade 
da Beira encontra-se já em alto risco de 
inundação e só a parte alta, alguns 
quilómetros para o interior a norte, seria 
realmente de baixo risco. Um "plano de 
adaptação costeira" para a cidade da Beira 
resume as opções de adaptação preferidas 
ao longo de cada um dos troços de 0.5 km 
da faixa costeira a oeste, sul e sudeste da 
Beira. As infra-estruturas existentes já se 
encontram demasiado baixas (excluindo o 
aumento do nível do mar) e portanto 
precisam de ser melhoradas e mantidas 
com carácter de urgência. Sempre que 
possível, os novos desenvolvimentos 
deverão ser localizados acima da cota +8 m 
acima do nível médio do mar para garantir 
protecção contra uma combinação de 
ocorrência de ciclones e marés vivas (com 
um alcance de +4.9 m em relação ao nível 
médio do mar), com as ondas a alcançarem 
+1.5 m com um 1 m de aumento do nível do 
mar. Não havendo medidas de adaptação 
apropriadas, as infra-estruturas críticas 
deverão ser construídas acima da cota 
+10m em relação ao nível médio do mar. É 
preciso redefinir as linhas de recuo dos 
desenvolvimentos costeiros, para além das 
quais ς em direcção ao mar ς não devem 
ser construídas estruturas fixas 
permanentes como edifícios e estradas, 
para proteger contra o impacto físico de 
tempestades marítimas, erosão por acção 
das ondas e elevaçã do nível de água devida 
acção das ondas. 

 

 Tal como a Beira, a cidade de Maputo tem 
amplas infra-estruturas e desenvolvimentos 
contidos na zona costeira potencialmente 
sujeita ao impacto das mudanças climáticas. 
A área mais vulnerável de Maputo a curto 
prazo é o troço de cerca de 6km de estrada 
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marginal que se estende até à Costa do Sol, 
seguido da parte oriental da área do porto, 
onde as infra-estruturas existentes já se 
encontram demasiado baixas para as 
actuais condições nalguns pontos, e 
precisam de ser melhoradas e mantidas 
com carácter de urgência. As infra-
estruturas costeiras, incluindo a 
reconstrução da muralha de 
protecção/revestimento contra o mar e da 
estrada ao longo da costa, devem ser 
revistas para tomar em consideração os 
efeitos das mudanças climáticas. 

 O investimento mínimo necessário para as 
medidas prioritárias de adaptação na Beira 
é da ordem dos 27 milhões de dólares 
americanos, e da ordem dos 50 milhões em 
Maputo. Isto inclui os custos de medidas de 
engenharia ligeira e pesada, mas não as 
opções de gestão (A1-A4 e.g. "aceitar e 
recuar", "zoneamento", etc.) que requerem 
estudos socioeconómicos aprofundados. Os 
custos máximos podem ser dez vezes mais 
altos que estes, dependendo das soluções 
locais específicas de engenharia, tecnologias 
escolhidas e resultados da investigação 
ambiental. 

 Os Presidentes dos Municípios afectados 
pelos impactos devem envolver-se para 
facilitar o sucesso da incorporação de 
ƳŜŘƛŘŀǎ ǇǊƛƻǊƛǘłǊƛŀǎ ϦǎŜƳ ŀǊǊŜǇŜƴŘƛƳŜƴǘƻǎΩ 
όΨƴƻ ǊŜƎǊŜǘ ƳŜŀǎǳǊŜǎΩύ Ŝ ƻǳǘǊŀǎ 
recomendações nos planos de estrutura 
actuais e futuros, assim como nos 
investimentos do sector privado. É 
igualmente necessário tratar a carência 
crítica de conhecimento e capacidade de 
gestão nos municípios. As iniciativas 
correntes relativas às mudanças climáticas 
também devem ser bem coordenadas para 
evitar confusão e recomendações 
contraditórias a nível da municipalidade. 

 As cidades moçambicanas já estão a registar 
perdas no PIB devido ao impacto das 
mudanças climáticas4 e esses impactos 

                                                           
4
 Benson, C. & Clay, E. 2001. The impact of 

drought on sub-Saharan African economies. 
Technical paper 401. World Bank; World 
Bank. 2005. Memorandum ς The role of 
water in the Mozambique economy 

agravar-se-ão. Uma análise económica ao 
impacto das mudanças climáticas sobre a 
totalidade (i.e., não se restringindo às áreas 
costeiras) das cidades de Maputo, Beira e 
Quelimane, revela que a actual estimativa 
de cerca de USD20 milhões de perdas para a 
cidade da Beira poderá aumentar cinco 
vezes em 2030, para 5%-9% do PIB5. Para 
Maputo, a actual estimativa de perdas de 
cerca de USD50 milhões poderá aumentar 
entre três e cinco vezes em 2030, para 4% a 
5% do PIB. A actual estimativa de perdas de 
cerca de USD 8 milhões relacionadas com o 
clima em Quelimane poderá aumentar para 
entre USD40 e USD50 milhões em 2030, ou 
4% a 5% do PIB. Esta estimativa de perdas é 
uma média que pode esconder o impacto 
potencialmente devastador dos eventos de 
baixa frequência, resultando em anos com 
perdas mais significativas. 

 Parte das perdas estimadas para cada 
cidade podem ser evitadas pela 
implementação de medidas de adaptação. 
Se as medidas recomendadas, com um ratio 
custo/benefício de 1.5, forem 
implementadas, o que se pode evitar em 
perdas esperadas na Beira é da ordem de 
entre USD60-70 milhões, cerca de USD 80 
milhões para Maputo e de USD15 milhões 
para Quelimane. A Beira reduziria o impacto 
económico dos desastres em cerca de 43% 
num cenário moderado de mudanças 
climáticas; Maputo e Quelimane em cerca 
de 37%. 

 Apesar da forte lógica económica para 
iniciar a adaptação o mais cedo possível, as 
medidas recomendadas representam um 
investimento bastante significativo. O 
dispêndio de capital em medidas de custo 
eficiente na cidade de Maputo como um 
todo seria da ordem de USD400 milhões6 ao 

                                                                                    
identifying vulnerability and constraints to 
growth. 

5
 Correspondente aos cenários de mudanças 

climáticas moderadas e graves, 
respectivamente. 

6
 Este número (também para a Beira e 

Quelimane) restringe-se a medidas com um 
ratio custo/benefício inferior a 1.5. Para uma 
análise abrangente de custo/benefício 
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longo dos próximos cinco anos. A Beira 
exigiria cerca de USD270 milhões em cinco 
anos, principalmente para intervenções 
costeiras, e Quelimane cerca de USD40 
milhões, principalmente para medidas de 
protecção contra inundações. Estes custos 
ultrapassam os orçamentos dos municípios 
e do governo central, pelo que será 
necessário recorrer a investimentos 
externos e privados nos próximos anos. 

 As perdas passíveis de seguro são 
significativas nas três cidades de Maputo, 
Beira e Quelimane, as quais retirariam 
bastante benefício de mecanismos de 
transferência de riscos. Estas perdas 
referem-se a eventos de baixa-
probabilidade, alto-impacto; as perdas 
decorrentes de eventos de frequência 
relativamente alta podem ser evitadas com 
eficiência de custos através de medidas de 
adaptação. Para o tipo de acidentes a que 
as três cidades fazem face, recomenda-se o 
estabelecimento de seguros parametrizados 
e financiamentos de contingente. As curvas 
de custo de seguro foram calculadas para 
diferentes tipos de acidentes para Maputo, 
Beira e Quelimane. Os municípios podem 
usar estas curvas para determinar as suas 
preferências de cobertura e dedução, e 
calcular o custo anual total dos seguros da 
cidade. 

 A análise económica sugere que, apesar das 
perdas devidas ao agravamento das 
mudanças climáticas, Moçambique deverá 
estabelecer o seu nível de ambição para 
inverter a curva das perdas derivadas das 
mudanças climáticas para 50% do nível 
actual. Para alcançar este nível de ambição, 
as cidades moçambicanas devem começar a 
implementar um plano de investimentos em 
medidas de adaptação a cinco anos, com 
investimentos específicos amarrados às 
perdas evitadas pelos benefícios 
projectados da adaptação. Propõe-se planos 
quinquenais de adaptação para Maputo, 
Beira e Quelimane, mapeando as principais 
prioridades para cada ano, para colocar o 
município no caminho conducente à 
redução para metade da percentagem do 

                                                                                    
limitada à costa refira-se ao Tema 2 do 
Relatório. 

impacto das mudanças climáticas no PIB até 
2030. 

 O sector agrário é crucial para o 
desenvolvimento de Moçambique. As 
análises revelam que as mudanças 
climáticas colocam uma ameaça ao actual 
plano estratégico do governo para duplicar 
os rendimentos até 2020, na medida em 
que o impacto das mudanças climáticas 
exigirá um esforço7 bastante maior para 
atingir os níveis de rendimento visados. 
Como consequência deste impacto, é 
provável que as mudanças climáticas 
venham a agravar a insegurança alimentar 
em Moçambique, pondo em risco os 
esforços de redução da pobreza no país. 

 Este estudo revela que as culturas anuais 
perdem em média 5.4% de rendimento por 
cada grau Celsius de aumento da 
temperatura média. A redução total 
projectada para o milho para 2040-2065 é 
de cerca de 11% do rendimento actual, mas 
este número esconde diminuições mais 
acentuadas em áreas específicas, como em 
redor da cidade de Tete, onde se pode 
esperar uma redução de entre 30% a 45%. 
O maior decréscimo estende-se a partir da 
região de Tete em direcção à costa de Sofala 
e para sul. Os rendimentos podem 
decrescer ainda mais devido ao aumento 
projectado na frequência e intensidade dos 
desastres. 

 Os estudos feitos para Moçambique até à 
data assumiram a transpiração (água) das 
culturas e a temperatura como sendo os 
factores mais restritivos do rendimento. 
Embora estes factores sejam importantes, 
existe um outro factor que em muitos casos 
tem um impacto maior nos níveis de 
rendimento do que a água e a temperatura: 
o ozono troposférico (O3). O aumento do 
ozono troposférico é o factor que tem maior 
impacto negativo no rendimento, seguido 

                                                           
7
 O Plano Estratégico de Desenvolvimento do 

Sector Agrário (PEDSA 2011ς2020) exige a 
duplicação do rendimento até 2020, por 
outras palavras, um aumento de 100%. As 
nossas constatações demonstram que, com 
as mudanças climáticas, é necessário 
estabelecer uma meta de 150% de aumento 
de rendimento até 2020. 
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do aumento de temperatura. O ozono é 
libertado durante as práticas de queima das 
terras no início da campanha. As medidas 
de adaptação devem portanto incluir o 
ajuste das datas das sementeiras para evitar 
uma grande concentração de O3; o 
desenvolvimento de variedades de culturas 
tolerantes a níveis elevados de O3; e evitar 
as queimadas descontroladas, passando a 
ǇǊŀǘƛŎŀǊ ΨǉǳŜƛƳŀŘŀǎ ŦǊƛŀǎΩ ǇŀǊŀ ŜǾƛǘŀǊ 
grandes emissões de dióxido de azoto (NO2) 
e a consequente produção de O3. 

 A gestão de água continua a ser chave, na 
medida em que as mudanças climáticas 
combinadas com o desenvolvimento e o 
crescimento da população aumentarão a 
procura de água, de que tem vindo a haver 
cada vez menos disponibilidade. A 
realização de pequenas intervenções de 
recolha e armazenamento de água da chuva 
oferece um grande potencial para a redução 
da pobreza em instalações de pequenos 
proprietários agrícolas em áreas semiáridas 
e sub-húmidas. A provisão de 1000m3 
adicionais de água por hectare por estação, 
em combinação com uma melhor gestão de 
culturas (tratando o factor O3) e de 
nutrientes do solo, pode aumentar 
substancialmente a produtividade da 
agricultura de sequeiro de pequena escala e 
a capacidade de resistência dos agricultores 
às secas. 

 Questões de como salvaguardar o 
abastecimento de água, por um lado, e 
melhorar o aviso prévio de cheias e secas 
por outro, podem em grande parte ser 
tratadas através do melhoramento dos 
sistemas de informação. Foi desenvolvido 
um sistema de apoio à tomada de decisão 
(SAD) para toda a Bacia do Zambeze, 
cobrindo 1.4 milhões de quilómetros 
quadrados (quase o dobro da área de 
Moçambique). Este instrumento permite a 
avaliação espacial dos impactos derivados 
de alterações induzidas pelas mudanças 
climáticas sobre os fornecimentos de água a 
jusante e por sub-bacia (também em bacias 
de captação fora de Moçambique); de 
novos desenvolvimentos que usam recursos 
hídricos (como a construção de barragens 
ou represas; e de mudanças nos padrões de 

uso da terra. Análises condicionais do tipo 
"o que aconteceria se a temperatura 
aumentasse 3oC e a precipitação diminuísse 
10%?" podem ser facilmente simuladas para 
qualquer parcela de tempo entre 1950 e 
2100. 

 O sistema de apoio à tomada de decisão 
(usando três modelos de circulação gerais) 
projecta um aumento de entre 1oC e 2oC 
para o período até 2050 e de entre 4oC e 
5oC para o período de 2070 a 2100. Para 
além disso, um aumento de temperatura da 
ordem de 1oC resultará num aumento de 
2,5%8 do potencial de evapotranspiração 
em toda a bacia. A projecção da 
precipitação nas regiões superiores da bacia 
(i.e. a montante de Victoria Falls) revela 
uma redução significativa (de até 30%). A 
projecção da precipitação a jusante de 
Victoria Falls revela uma subida que levará a 
grandes aumentos de descarga dos rios, 
com realce para o Rio Chire, que já tem 
propensão para cheias. 

 O Sistema de Apoio à tomada de Decisão 
simula as implicações do desenvolvimento 
para a disponibilidade de água para 
hidroenergia em condições de mudança 
climática. Isto foi feito para dois projectos 
com impacto particularmente elevado para 
a hidrologia do rio: a barragem de Batoka 
Gorge, a montante de Kariba, e a de 
Mphanda Nkuwa, a jusante de Cahora 
Bassa, ambas previstas para estarem 
prontas em 2024. O impacto do 
desenvolvimento sobre a descarga dos rios 
é claramente visível para os dois períodos 
de 2021-2050 e 2071-2100, com o maior 
impacto no cenário de grande 
desenvolvimento a fazer-se sentir nos 
meses de baixo caudal, quase não tendo 
caudal em Tete durante uma parte 
considerável do período de 2071-2100. De 
acordo com este cenário de mudanças 
climáticas e grande desenvolvimento, as 
regras de funcionamento planificadas 
(incluídas no Sistema de Apoio à Tomada de 

                                                           
8 Esta relação foi obtida em todas as estações da bacia 

do Zambeze e esta taxa de aumento da 
evapotranspiração potencial também é 
proporcional a valores mais altos de aquecimento. 
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Decisão) precisariam claramente de ser 
corrigidas. 

 O melhoramento da monitorização hidro-
meteorológica e da rede de observação, 
incluindo o processamento e 
armazenamento de dados, é essencial para 
os esforços de Moçambique para realizar 
avaliações de risco detalhadas e para 
planificar desenvolvimentos relacionados 
com os rios. Por exemplo, enquanto o 
Sistema de Apoio à Tomada de Decisão 
combinado com a modelação de cheias 
pode identificar alterações no risco de 
cheias derivado das mudanças climáticas 
e/ou do desenvolvimento, a disponibilidade 
actual de dados  não permite a identificação 
correcta de áreas seguras (que requer 
previsões da profundidade das cheias). 

 Um estudo separado realizado sobre a Bacia 
do Limpopo ajuda os decisores a visar 
distritos prioritários com intervenções 
preventivas apropriadas. O estudo mapeou 
os distritos em que a combinação da 
vulnerabilidade social com o aumento do 
risco na magnitude e frequência de cheias é 
mais elevada. Estas sub-bacias estão 
espalhadas em redor do perímetro da bacia 
do Limpopo, a oeste/sudoeste e a nordeste. 
As sub-bacias em risco perante as grandes 
reduções de caudal localizam-se 
predominantemente a sudoeste da bacia; é 
também aqui que se localizam os distritos 
com maior índice de vulnerabilidade 
(Massingir e Chicualacuala). As intervenções 
de adaptação nestes locais deverão focar-se 
em contrariar os impactos da redução de 
caudal projectada. As sub-bacias com maior 
aumento de probabilidade de perda de 
culturas durante a estação de sementeira 
de Outubro-Novembro-Dezembro 
localizam-se a sudeste da bacia. 

 Os investidores privados em Moçambique 
têm simultaneamente a oportunidade e a 
responsabilidade de contribuir para a 
construção de capacidade de resistência e 
adaptação às mudanças climáticas. 
Desenvolveu-se um processo de modelação 
ŘŜ ǳƳ Ǉƭŀƴƻ όΨōƭǳŜǇǊƛƴǘΩύ  ǇŀǊŀ ƻ 
desenvolvimento da capacidade de 
resistência das oportunidades de 
investimento às mudanças climáticas, o qual 

foi testado com sucesso num projecto piloto 
de adaptação numa parceria público-
privada em Cabo Delgado (um projecto de 
produção de bioetanol, bioelectricidade e 
alimentos). Foram gerados "mapas de 
oportunidades de investimento sustentável" 
para identificar as áreas mais apropriadas 
para tipos particulares de uso da terra e 
investimentos (dadas as mudanças 
climáticas), e também áreas que é 
necessário conservar para satisfazer a oferta 
e procura de serviços do ecossistema. As 
oportunidades de investimento foram então 
identificadas à tres niveis, i.e. no âmbito das 
operações da empresa e cadeias de 
fornecimento; em parceria com as 
comunidades vizinhas; e em colaboração 
com a comunidade mais vasta. 

 Um segundo estudo do sector privado 
apresentou quatro programas de adaptação 
comercialmente viáveis (a nível nacional) 
que teriam simultaneamente um alto 
impacto de resistência e adaptação às 
mudanças climáticas e seriam altamente 
relevantes para o sector privado, 
providenciando assim uma oportunidade 
realística e com sentido para investimentos 
de terceiros do sector privado. O processo 
de selecção teve início com uma análise 
estratégica do contexto de negócios de 
Moçambique e mapeou áreas de alto risco, 
alto impacto (dos investimentos), 
procedendo à análise de custos-benefícios, 
barreiras à análise de investimentos e 
recomendações destinadas a facilitar a 
implementação. Foram identificados os 
parceiros do sector privado para os quatro 
programas (nas áreas de crédito em micro e 
pequena escala, energia limpa e seguros), 
cada um com um valor na ordem dos 
USD25-50 milhões de dólares a 5 anos à 
exceção do programa de energia limpa que 
poderá somar valores mais elevados. No 
entanto, sem uma componente 
proporcional de financiamento público para 
a realização de projectos piloto destes 
primeiros programas e sem o apoio 
proactivo do Governo, o sector privado não 
estaria interessado em fazer a sua parte de 
investimentos necessários, dado que os 
custos e as barreiras seriam demasiado 
grandes. crédito em micro e pequena 
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escala, energia limpa e seguros, cada um 
com um valor na ordem dos USD25-50 
milhões de dólares a 5 anos, à exceção do 
programa de energia limpa que poderá 
somar valores mais elevados. 

 A partilha de riscos e os mecanismos de 
transferência à escala local e nacional, como 
micro-seguros, seguros e resseguros, 
providenciaria os meios necessários para 
financiar o alívio, a recuperação de modos 
de subsistência e de conhecimentos e 
incentivos para a redução de riscos. 
Actualmente, nenhum agente de seguros 
importante tem uma presença real em 
Moçambique. A oportunidade para as 
companhias de seguros em Moçambique, 
comparada à falta de compreensão e à 
incerteza, faz com que o trabalho no país 
seja uma proposta difícil. É necessário que 
haja um quadro regulador e uma 
governação forte para que seja possível um 
maior desenvolvimento de produtos. As 
seguradores estão interessadas em 
participar em projectos piloto com uma 
carteira equilibrada de prevenção, 
intervenção e medidas de segurança que 
poderia ser usada para aumentar a 
consciência sobre uma gestão adequada de 
riscos climáticos. 

 Os custos de "usar" o ambiente e os 
recursos naturais são maiores para os que 
decidem assumir a adaptação e a 
responsabilidade por custos que, até agora, 
têm sido frequentemente considerados 
como externalidades. O investimento do 
sector privado em medidas de adaptação 
para além da responsabilidade social 
corporativa envolve um comprometimento 
proactivo a longo prazo e só terá lugar se o 
ambiente económico geral for atractivo. 

 Posicionar Moçambique como um destino 
óbvio para o investimento estrangeiro para 
reduzir a vulnerabilidade às mudanças do 
clima, requer comprometimento e liderança 
política ao mais alto nível. Exige a definição 
de metas ambiciosas, a criação de 
competências necessárias, e o 
desenvolvimento de um modelo de gestão 
que envolva um Ponto Único de Contacto 
para os investidores privados. 

 Para facilitar a mudança da atitude dos 
investidores de um conceito de "business as 
ususal" para o de "sustentabilidade a longo 
prazo", o Governo deve encorajar a 
implementação de medidas de adaptação 
em terras identificadas como apropriadas e 
disponíveis para investimento (i.e., depois 
de considerados os impactos da mudança 
do clima, como reomendado, por exemplo, 
pelo Centro de Conhecimentos), e convidar 
proactivamente uma selecção de 
investidores corporativamente responsáveis 
para serem modelos para outros agentes do 
sector. Para apoiar a introdução de 
tecnologias verdes, o Governo deve garantir 
a cobertura da diferença de custos entre a 
instalação de tecnologias normais e de 
tecnologias melhoradas, com consumo de 
energia eficiente. O quadro legal do país 
também precisará de ser melhor ajustado 
para se alinhar com os novos conceitos, 
objectivos e medidas políticas impostos 
pelas mudanças climáticas, oferecendo 
assim um quadro harmonizado para a 
implementação das medidas e programas 
propostos. 

 A  adaptação às mudanças climáticas não é 
uma questão do que poderá vir a acontecer 
na viragem do século, é antes urgente 
porque já são visíveis em Moçambique 
aspectos e impactos relacionados com o 
clima. Foram identificadas algumas medidas  
ΨǎŜƳ ŀǊǊŜǇŜƴŘƛƳŜƴǘƻǎΩ όΨƴƻ ǊŜƎǊŜǘΩύ ǇŀǊŀ 
onze cidades e vilas costeiras, para os 
sectores agrário e de águas, para 
implementação imediata. Porém, a gestão 
de riscos mais eficaz envolve a 
implementação de uma carteira de acções 
em áreas determinadas, por oposição a um 
enfoque único em qualquer dos tipos de 
acção. Os planos de protecção da costa com 
base científica, as estratégias para as 
cidades, os planos de agricultura e gestão 
do uso de águas, os planos de capacitação e 
os planos de monitorização de 
desempenho/impacto oferecidos por este 
projecto, proporcionam uma oportunidade 
para Moçambique reduzir proactivamente a 
vulnerabilidade e a exposição das suas 
populações aos impactos das mudanças 
climáticas.  
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1: Introdução 

Este relatório procura informar o Governo de 
Moçambique, as pessoas de Moçambique, 
doadores, professores, a comunidade 
empresarial e a sociedade civil acerca dos 
ǊŜǎǳƭǘŀŘƻǎ Řƻ ǇǊƻƧŜŎǘƻ άwŜǎǇƻƴŘŜƴŘƻ Łǎ 
aǳŘŀƴœŀǎ /ƭƛƳłǘƛŎŀǎ ŜƳ aƻœŀƳōƛǉǳŜέΣ 
também denominado de INGC Fase II, liderado 
pelo Instituto Nacional de Gestão de 
Calamidades (INGC). 
 
O antecessor deste projecto, o INGC Fase I, 
identificou o impacto das mudanças climáticas 
em Moçambique (INGC 2009). O relatório foi 
amplamente citado em todo o mundo, 
incluindo pelos doadores internacionais, 
universidades e instituições nacionais, 
ajudando a criar consciência sobre as potenciais 
consequências dramáticas para Moçambique e 
a necessidade de planeamento e acção 
imediata. O relatório concluiu o seguinte: 
 
ά/ƻƳƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ Řŀǎ ƳǳŘŀƴœŀǎ ŎƭƛƳłǘƛŎŀǎΣ ŀ 
exposição ao risco de calamidades naturais em 
Moçambique aumentará significativamente ao 
longo dos próximos 20 anos e mais além. As 
temperaturas em Moçambique poderão 
ŀǳƳŜƴǘŀǊ ǘŀƴǘƻ ǉǳŀƴǘƻ н ŀ нΣр ɕ/ ŀǘŞ нлрл Ŝ р 
ŀ с ɕ/ ŀǘŞ нлфлΤ ! ǾŀǊƛŀōƛƭƛŘŀŘŜ Řŀ ǇǊŜŎƛǇƛǘŀœńƻ 
aumentará; provavelmente haverá mudanças 
no início da época das chuvas com épocas das 
chuvas mais húmidas e épocas secas mais 
secas. O risco de cheias aumentará 
particularmente no Sul. As regiões centrais 
serão as mais afectadas por ciclones mais 
intensos e pela subida do nível do mar, bem 
como pelo risco de secas em torno da área de 
Cahora Bassa. 
 
Ciclones mais severos constituirão, até cerca de 
2030, a maior ameaça à costa; após 2030, a 
subida acelerada do nível do mar constituirá o 
maior perigo, especialmente quando 
combinada com marés cheias e vagas de 
tempestade. A cidade da Beira está já numa 
situação de grande vulnerabilidade, com 
protecção costeira inadequada para eventos 

com um retorno anual. Partes de Maputo, bem 
como outras áreas costeiras tais como Pemba, 
Vilanculos e as ilhas próximas estão também 
ŜƳ ǊƛǎŎƻΦέ 
 
INGC fase II, foi efectuado durante dois anos e 
meio; e a conclusão das actividades principais 
ocorreu em Maio de 2012. Esta fase 
concentrou-se em projectar soluções de 
adaptação para os problemas identificados na 
fase I. O estudo teve três pilares principais: um 
pilar da estratégia, um pilar de 
desenvolvimento de capacidades e um pilar de 
implementação. Todos estes pilares 
enfatizaram a redução de risco de desastres, 
tomando a prevenção como aspecto crucial em 
todo o processo da Gestão do Risco de 
Desastres. 
 
O pilar de estratégia esteve centrado na 
avaliação do nível de preparação que 
Moçambique precisaria de atingir face as 
mudanças climáticas na perspectiva da gestão 
do risco de desastres num futuro próximo até 
2030, identificando acções e custos para o seu 
alcance. 
 
O pilar de desenvolvimento de capacidades 
incluiu uma ampla consulta com as partes 
interessadas que resultou na formulação de um 
plano completo para o estabelecimento de um 
centro de conhecimento sobre mudanças 
climáticas; sistemas de suporte de decisão para 
o aviso prévio e formação, um portal contendo 
todos os bancos de dados e conclusões do INGC 
fase I e II, bem como uma estratégia de 
disseminação para ajudar a criar consciência a 
todos os níveis. 
 
O pilar da implementação identificou medidas 
ŘŜ ŀŘŀǇǘŀœńƻ ǇŀǊŀ łǊŜŀǎ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀǎ ŘŜ άŀƭǘƻ 
ǊƛǎŎƻέΣ ŎǳƧŀ ŜȄŜŎǳœńƻ ǇƻŘŜ ǎŜǊ ƛƴƛŎƛŀŘŀ 
imediatamente. As medidas de adaptação 
identificadas estão organizadas em torno dos 
seguintes temas: Proteção costeira; água (fazer 
mais com menos); preparar cidades; 
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construindo resiliência em parceria com o 
sector privado e agricultura (segurança 
alimentar). Para além das opções de adaptação 
foram feitas estimativas de custos para as 
mesmas medidas propostas. 
 
As principais constatações preliminares do 
INGC Fase II foram apresentadas no Conselho 
Coordenador de Gestão de Calamidades (CCGC) 
de 19 de Setembro de 2011 e de 18 de Junho 
de 2012. O CCGC é composto por ministros e 
moderado pelo Primeiro Ministro. O CCGC 
recomendou que o INGC: 
 

Á Avance com a estratégia nacional 
de adaptação às mudanças 
climáticas e redução do risco de 
calamidades; 

Á Disseminar os resultados da fase II 
para os diferentes níveis (local, 
provincial e nacional) e garantir que 
o conhecimento adquirido seja 
transferido para as instituições 
académicas ou instituições de 
pesquisa nacionais; 

Á Incorporar as principais 
recomendações dos estudos da 
fase II nos planos existentes e 
futuros ao nível dos Municípios; 

Á Avançar com o plano para a criação 
do Centro de Conhecimento; 

Á Institucionalização de um Ponto 
Único de Contacto (PUC), para o 
sector privado no contexto da  
adaptação e no encorajamento de 
parcerias público e privado que co-
financiem acções de adaptação 
tidas como as mais onerosas.  

 
Estes pontos para acção são contínuos e 
deverão prosseguir durante o próximo 
projecto, o INGC Fase III, visto que a 
implementação total requererá financiamento 
adicional. O INGC Fase III concentrar-se-á na 
ά!ǇǊƻǇǊƛŀœńƻ Ŝ LƳǇƭŜƳŜƴǘŀœńƻέΦ aǳƛǘŀǎ 
soluções e oportunidades potenciais foram 
concebidas durante a Fase II; o próximo passo é 
a própria implementação, para a qual é um pré-
requisito a compreensão e apropriação dos 
problemas e soluções pelos municípios, 
agricultores, comunidades, sector privado e 
outros grupos. 
 
Este Relatório de Síntese expõe apenas uma 
selecção das constatações mais importantes da 
Fase II do INGC. Os relatórios temáticos serão 
apresentados durante o seminário final da fase 
II e lançamento da Fase III, planeada no terceiro 
trimestre de 2012. Todos os relatórios poderão 
ser acedidos através do novo portal sobre 
mudanças climáticas, a ser alojado pelo centro 
de conhecimento sobre mudanças climáticas. 
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2: Estratégia nacional para a redução do risco de desastres 
e adaptação as mudanças climáticas   

òMais vale prevenir que remediar.ó ð INGC, Mozambique 

 
Moçambique tem um sistema de gestão de 
risco de desastres com reconhecido mérito de 
funcionamento em vários níveis, que servirá 
como ponto de partida da estratégia para a 
redução do risco de disastres e adaptação as 
mudanças climáticas (ENARC). 
 
A realidade nacional e internacional mostra que 
o quadro de calamidades naturais e o seu 
impacto sobre a vida e o bem-estar das 
comunidades e infra-estruturas 
socioeconómicas tende a agudizar-se pelo 
surgimento de um quadro muito preocupante 
de mudanças climáticas; requerendo deste 
modo o aumento da capacidade de resposta. 
 
Neste contexto, afigura-se pertinente a 
adopção de uma estratégia e o respectivo plano 
de acção que delineia as linhas orientadoras, 
acções e recursos necessários para proteger as 
infra-estruturas vitais para o desenvolvimento 
socioeconómico do País e capacitar os cidadãos 
e comunidades a reduzirem o seu nível de 
vulnerabilidade aos efeitos calamitosos de 
maior magnitude suscitados pela influência das 
mudanças climáticas. 
 
A visão apresentada pela estratégia nacional, 
em relação ao risco de desastres decorrentes 
das mudanças climáticas nos próximos 25 anos 
é "um país com elevado nível de alerta e 
sensibilização dos cidadãos e comunidades, 
onde, como resultado, o risco de exposição a 
vulnerabilidade é minimizada; enquanto o país 
como um todo beneficia das oportunidades de 
desenvolvimento oferecidas pela solidariedade 
internacional em torno da mudança climática." 
A missão será ' preparar e capacitar as pessoas 
para a acção em escala maior, assim como a 
integração de medidas de redução do risco de 
desastre nos planos de desenvolvimento para 

proteger as infra-estruturas vitais para o 
desenvolvimento socioeconómico do País. 
 
Os princípios gerais da estratégia incluem: (i) 
trabalhar a partir das estruturas existentes; (ii) 
criar e disseminar conhecimento científico; (iii) 
preparar e habilitar pessoas; (iv) financiamento 
e sustentabilidade; (v) construir capacidade de 
resiliência em parceria o sector privado; (vi) 
apropriação e implementação participativa; (vii) 
monitoria e avaliação. 
 
Os objectivos principais da estratégia são:  
 

(i) Dentro de 20 anos, reduzir ao mínimo 
(15-20%), os níveis de vulnerabilidade 
das comunidades urbanas e rurais mais 
expostas ao risco e impactos das 
mudanças climáticas;  

(ii) Dentro de 10 anos, ser capaz de 
produzir e difundir conhecimentos com 
um padrão internacionais sobre 
mudanças climáticas e estratégias de 
adaptação para redução do risco de 
desastres;  

(iii) Dentro de 5 anos, habilitar todas as 
comunidades em áreas de alto risco de 
desastres para responderem com 
meios locais aos desafios colocados 
pelas mudanças climáticas, através de 
acções de prevenção, redução de risco 
e resposta a emergências; 

(iv) Dentro de 5 anos, preparar o país para 
funcionar de forma articulada e 
coordenada a nível sectorial e 
territorial sobre o tema transversal das 
mudanças climáticas e gestão do risco 
de desastre;  

(v) Dentro de 5 anos, preparar as cidades 
nas áreas de maior risco para uma nova 
era dominada pelo sinal de adaptação;  
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(vi) Trazer o sector privado para contribuir 
significativamente nos esforços 
nacionais da adaptação, incluindo o 
planeamento e implementação de 
investimentos, redução de risco de 
desastres; assim como no 
financiamento das actividades de 
adaptação e redução de risco de 
desastres. 

 
As actividades principais incluem: 
 

(i) a promoção de projectos concretos 
para a redução de riscos de desastres 
através da adaptação as mudanças 
climáticas, em várias províncias e o seu 
aumento em número, a medida que o 
país vai ganhando a capacidade 
necessária de conceber e implementar 
este tipo de acções; 

(ii) o estabelecimento de um centro de 
conhecimento sobre mudanças 
climáticas, para prover o país até 2015 
com as habilidades e evidências 
ciêntíficas para tomada de decisão 
sobre as acções de adaptação eficazes; 

(iii) habilitar os comités locais de gestão de 
risco de calamidades (CLGRCs) nas 
áreas de alto risco ς alto impacto com a 
capacidade e equipamento para 
responder às catástrofes naturais 
agravadas pelas mudanças climáticas, 
incluindo a aprovação do respectivo 
regulamento; 

(iv) promover um fórum de consulta entre 
os sectores responsáveis do 
desenvolvimento rural, 
desenvolvimento sustentável para 
garantir uma acção coordenada dos 
diferentes comités locais estabelecidos 
sob várias legislações; incluindo a 
aprovação do respectivo regulamento; 

(v) garantir o funcionamento e 
manutenção de um sistema interativo 
de suporte a decisão para o aviso 
prévio e gestão do portal de 
informações com todos os metadados, 
relatórios de pesquisa relacionados 
com as mudanças climáticas e redução 
do risco de desastres; 

(vi) implementação de programas de 
seguros para a transferência de risco 
de determinadas categorias de 
calamidades; 

(vii) implementação nas cidades de 
estratégias de adaptação as mudanças 
climáticas para redução de riscos de 
desastres, em pelo menos três cidades. 

 
O orçamento necessário para a implementação 
da estratégia nos seus primeiros cinco anos 
(2012-2016), no total do seu alcance de 25 
anos, é da ordem de MZM 9102 milhões (US 
$324 milhões), discriminados na tabela 1 abaixo 
e com mais detalhadas no documento de 
estratégia. Também já foi elaborado um plano 
operacional para iniciar a implementação da 
estratégia, chamada INGC fase III: Apropriação 
e implementação. 

 
Tabela 1:  Orçamento dos primeiros cinco anos (2012 ς 2016) para a implementação da estratégia de RRD e AMC  

 
PRINCÍPIOS ORIENTADORES (PILARES) 

ORÇAMENTO (MILHOES METICAIS) 

2012 2013 2014 2015 2016 Total 

(i) Preparando e capacitando pessoas e comunidades 1040 1477 1497 1773 2053 7840 

(ii) Capacitação e coordenação institucional 65 85 84 133 125 492 

(iii) Planificação e orçamentação para a adaptação 12 27 26 26 26 117 

(iv) Comunicação e Informação 12 24 32 49 28 145 

(v) Criando Resiliência com o Sector Privado 24 55 71 155 155 460 

Monitoria e Avaliação 6 8 8 11 15 48 

TOTAL (MILHOES METICAIS) 1159 1676 1718 2147 2402 9102 
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Arranjos Institucionais 
 
Os actuais arranjos institucionais para lidar com 
os impactos das mudanças climáticas, levaram 
à decisão simultânea de criar dois conselhos, 
nomeadamente o Conselho para o 
Desenvolvimento Sustentável (CONDES) por 
um lado (mudanças climáticas e ambiente) e 
por outro o CCGC (mudanças climáticas e risco 
de calamidades). Isto poderá levar à 
apresentação de decisões contraditórias ao 
Conselho de Ministros/ Presidente da 
República, e não existe um sistema formal em 
funcionamento para prevenir tal situação. 
 
A experiência mundial e as principais 
referências bibliográficas referem que as 
mudanças climáticas trazem consigo quatro 
categorias correspondentes de desafios e 
acções: 
 

Á Protecção ambiental a qual enfatiza 
o pouco desenvolvimento do 
carbono através de mitigação; 

Á A pesquisa científica e a previsão de 
eventos e impactos derivados das 
mudanças climáticas; 

Á A gestão do risco de calamidades; 
Á A Adaptação (como é que as 

actividades económicas e sociais 
deverão ser realizadas sob 
condições provocadas pelas 
mudanças climáticas, i.e., 
prevenção de impactos negativos 
em actividades económicas e 
sociais causadas por fenómenos 
naturais extremos). 

 
Apesar de haver uma interligação entre as 
quatro dimensões, as três últimas (previsão de 
fenómenos e impactos, gestão de calamidades 
e adaptação) são considerados como sendo 
aqueles que estão mais relacionados com as 
questões de redução da vulnerabilidade. A 
mitigação e o baixo desenvolvimento de 
carbono lidam com a preocupação de evitar a 
estagnação ou retrocesso do crescimento 
económico de um país (geração de emprego, 

níveis de consumo, qualidade de vida, energia 
ƭƛƳǇŀΣ ŜǉǳƛƭƝōǊƛƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭΧύΦ 
 
Dependendo do contexto de um país, uma ou 
outra dimensão poderão ser relevadas ou 
associadas com duas ou mais destas 
dimensões. O que é essencial é ter em mente a 
realidade do país, a sua cultura e prática de 
governação, capacidades existentes e, acima de 
tudo, os seus problemas mais pressionantes. 
 
Em Moçambique, onde se sabe que os 
impactos das mudanças climáticas tornarão o 
país mais exposto ao risco de calamidades 
naturais nos próximos anos, a gestão do risco 
de calamidades deverá ser o pilar central da 
Estratégia Nacional de Mudanças Climáticas, 
pelo menos nos próximos 20 a 25 anos. A 
Estratégia poderia conter quatro pilares: gestão 
do risco de calamidades, adaptação, mitigação 
e questões transversais. 
 
Qualquer proposta de arranjo institucional 
deverá ter em consideração o seguinte: 
 

Á Tanto a gestão do risco de 
calamidades como a gestão 
ambiental bem como a adaptação e 
mitigação já se verificam em 
Moçambique. Em algumas destas 
áreas o país serve de exemplo para 
muitos outros países (adaptação e 
gestão do risco de calamidades); 

Á O primeiro ponto sugere que as 
práticas, instituições e estruturas 
estão já posicionadas e em 
funcionamento para lidarem com 
estas questões, pese embora as 
deficiências em termos de 
capacidade e coordenação; 

Á A questão das mudanças climáticas 
não se limita à gestão ambiental, 
nem à gestão do risco de 
calamidades; 

Á No quadro legal e institucional 
Moçambicano (CONDES, CCGC, CES, 
SETSAN, CCSSSB, etc.), por lei e pela 
prática, ainda não existe o papel de 
coordenação das acções requeridas 
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pela estratégia nacional de 
mudanças climáticas. 

 
Olhando para a organização e funcionamento 
do Governo em relação aos quatro pilares 
acima mencionados, pode sugerir-se a seguinte 

distribuição de responsabilidades e mandatos 
para as entidades coordenadoras (Conselhos e 
Comissões Inter-ministeriais) e ministérios 
sectoriais, de modo a eficazmente alcançar os 
objectivos visionados para cada pilar: 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Tabela 2:  Proposta de distribuição de responsabilidades e mandatos para as entidades coordenadoras e 
ministérios sectoriais, para cada pilar/... 
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Tabela 2:  Proposta de distribuição de responsabilidades e mandatos para as entidades coordenadoras e ministérios sectoriais, para cada pilar 

Pilar Objectivo Componentes 
Nível de 

Coordenação 
Governamental 

Liderança 
Institucional 

 
Actores Chave 

 
 
Gestão de riscos de 
calamidades 

Reduzir a perda de vidas humanas e de 
bens e infra-estruturas através da redução 
do risco de calamidades e redução da 
vulnerabilidade 
 
 

- Prevenção 
- Avaliação de danos e perdas 
- Avaliação do risco; 
- Protecção de infra-estruturas  
- Protecção de pessoas e bens 
- Acção Social  
- Gestão municipal  
- Organização e capacitação das 

Comunidades  
- Educação e preparação de novas 

gerações  
- Saúde pública  
- Segurança alimentar e nutricional 
- Actividade comercial 

 
 

CCGC INGC -INGC 
- cidadãos e 
comunidades, 
incluindo líderes 
comunitários  
- Governos locais 
- Municípios 
- MMAS/INAS 
-MINED 
-MISAU 
-Académicos 
-SETSAN 
-MIC 
-Sector Privado 
-ONGs 

 
 
 
Adaptação 

Optimizar a produção e gestão de recursos 
naturais e edificação (construção) de 
novas infra-estruturas em face dos 
impactos dos fenómenos de eventos 
naturais extremos  

- Agricultura 
- Pescas; 
- Água; 
- Obras públicas 
- Transportes e comunicações 
- Turismo; 
- Energia; 
- Minas 
- Florestas e Fauna bravia 

CES MPD -MINAG 
-MOPH 
-MTC 
-MITUR 
-ME 
-MINAG/DNTF 
MITUR/DNAC 
MICOA 
- Agentes do sector 
produtivo e de 
infraestruturas 
(públicos e privados) 
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Pilar Objectivo Componentes 
Nível de 

Coordenação 
Governamental 

Liderança 
Institucional 

 
Actores Chave 

Mitigação e 
desenvolvimento de 
baixo carbono 

Reduzir e evitar efeitos danosos maiores 
sobre o ambiente decorrente das 
actividades humanas 

Gestão ambiental 
Administração de terras  
Ordenamento territorial  
Sector produtivo (público e privado): 
agricultura, pescas; água; obras públicas; 
transportes e comunicações; turismo; 
energia; minas; florestas e fauna bravia. 
 

CONDES MICOA -MICOA 
-MINAG/DNTF 
-MICOA/DNAPOT 
- Agentes do sector 
produtivo e de 
infraestruturas 
(públicos e privados) 
 

Questões 
transversais 

Aumentar a capacidade do país para a 
previsão de fenómenos e impactos 
decorrentes das mudanças climáticas e de 
meios e recursos tecnológicos adequados, 
bem como de informação e 
ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻǎ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜǎΧ 
 
 

Investigação Científica; 
Gestão e disseminação de informação e 
dados; 
Transferências de tecnologias; 
Planificação e orçamentação para as 
mudanças climáticas 
Políticas e quadro legal 
Financiamento e negociação  
 
 

CNCT 
 
 

CNCT 
 
 

CNES 

MCT 
MINED 

-INAM 
-CKCC (centro de 
conhecimento sobre 
mudanças climáticas) 
- Universidades 
- ACM 
-INIA 
-MPD 
-Min. Da Justiça 
Min. Das Finanças 
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Requer-se um mecanismo prático e implementável que arranque com o que já existe, e seja aceite por 
todas as partes. A actual falta de um órgão ou mecanismo para a coordenação operacional e financeira 
deverá ser endereçada pela adopção de um mecanismo que vá para além do nível ministerial ou sector 
e que represente o comprometimento político de alto nível, flexibilidade, abrangência de escopo e 
aceitabilidade (consenso), habilidade técnica e imparcialidade tendo em vista o beneficiamento directo 
dos sectores. 
 
Tal mecanismo poderá ser o já existente GIIMC (Grupo Inter-Institucional para as Mudanças Climáticas), 
o qual deverá ser institucionalizado por lei aprovada pelo Conselho de Ministros e posteriormente 
renomeado como Secretariado Técnico Inter-Institucional para as Mudanças Climáticas (STIIMC), 
consistindo de Directores Nacionais e outros funcionários sénior de ministérios e instituições chave tais 
como o INGC, INIA, INAM, etc. 
De forma a dar-lhe uma significância política elevada e ao mesmo tempo enfatizar a centralidade das 
dimensões de gestão ambiental, gestão de risco e planeamento de desenvolvimentos e orçamentação 
para as mudanças climáticas, o STIIMC seria presidido pelo Ministério responsável pelo sector do 
ambiente e assistido por dois Vice-Presidentes, o Director Geral do INGC e um Director Nacional do 
MPD. 
 
/ŀŘŀ ǳƳ Řƻǎ ǉǳŀǘǊƻ ǇƛƭŀǊŜǎ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀǊƛŀ ǳƳ άDǊǳǇƻ ŘŜ ¢ǊŀōŀƭƘƻέ ŘŜƴǘǊƻ Řƻ {¢LLa/Σ ŎƻƻǊŘŜƴŀŘƻ ǇƻǊ 
um Director Nacional do Ministério com um papel de liderança no pilar, sendo que as questões 
transversais consistiriam de vários grupos incluindo p.e. a pesquisa e a transferência de tecnologias; 
reformas políticas e legais; financiamento e negociação), as quais seriam coordenadas por um Director 
Nacional do Ministério com um papel de liderança no pilar. 
 
O STIIMC teria um Conselho Técnico Geral com as seguintes funções: coordenação e orientação técnica 
do processo de implementação; desenvolvimento de propostas e planos de implementação, avaliação e 
aprovação de projectos para serem implementados e financiados sob o ENMC, e monitoria de projectos 
implementados dentro do ENMC. Deste modo, o STIIMC seria responsável por assegurar a recepção e 
utilização de fundos alocados para a estratégia nacional, derivados de mecanismos e acordos 
multilaterais. Para este efeito, seria aberta uma conta dedicada e baseada institucionalmente no MPD 
ou no MF (de acordo com a decisão do Governo) através da qual o STIIMC geriria o financiamento dos 
projeŎǘƻǎΦ 5ŜǎǘŜ ƳƻŘƻΣ ƻ {¢LLa/ Ŝ ŀ άŎƻƴǘŀ ŘŜ ƳǳŘŀƴœŀǎ ŎƭƛƳłǘƛŎŀǎέ ǘǊŀōŀƭƘŀǊƛŀƳ Ƨǳƴǘƻǎ ŎƻƳƻ ŀ 
άŜƴǘƛŘŀŘŜ ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀŘƻǊŀέ ŘŜ ǇǊƻƧŜŎǘƻǎ ŘŜ ƳǳŘŀƴœŀǎ ŎƭƛƳłǘƛŎŀǎ Ł ƭǳȊ ŘŜ ŎƻƴǾŜƴœƿŜǎ Ŝ ŀŎƻǊŘƻǎ 
internacionais multilaterais. Este arranjo financeiro é sobretudo para fundos multilaterais e não exclui a 
existência de outros fundos ou canais. 
 
O mecanismo financeiro aqui proposto é uma alternativa ao mecanismo proposto pelo MICOA no 
contexto do ENCM. O mesmo tem as seguintes vantagens: 
 

Á Não é um fundo institucionalizado ou customizado tal como seria o caso do FUNAB cuja 
sustentabilidade financeira é questionável; 

Á O mesmo capitaliza a dinâmica gerada ao nível do GIIMC, incluindo a relação de trabalho 
criada e consolida o espírito de coordenação institucional necessário para uma estratégia 
de sucesso; 

Á 9ǎǘł ǇǊƻƴǘƻ ŀ ǎŜǊ ŀǇƭƛŎŀŘƻ ǇŜƭƻ άǇŜǎǎƻŀƭέ Ŝ ƴńƻ ƴŜŎŜǎǎƛǘŀ ŘŜ ǊŜŦƻǊœƻ ŘŜ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜǎ ƻǳ ŘŜ 
reformas nem de ser criado; 

Á Implica menos custos de gestão e administração; 
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Á Terá um processo mais utilizado, participativo, transparente e flŜȄƝǾŜƭΣ ǎŜƳ άōǳǊƻŎǊŀŎƛŀǎέ 
(não necessita nenhuma ordem para deliberar ou analisar qualquer proposta de 
financiamento); 

Á ¢ŀƴǘƻ ƻ άƳŜŎŀƴƛǎƳƻ ŘŜ ŎƻƻǊŘŜƴŀœńƻ ǘŞŎƴƛŎŀέ ό{¢LLa/ύ ŎƻƳƻ ƻ ŦǳƴŘƻ όŎƻƴǘŀ ǎƛƳǇƭŜǎύ 
teriam de cumprir com a imparcialidade requerida para os sectores implementando as 
acções propostas pelo ENMC; 

Á Facilita a sistematização de dados e informação, incluindo sobre projectos e 
financiamento; 

Á Tanto o fundo como a própria estratégia não teriam um dono mas antes pertenceriam a 
um país. 

 
A figura 1 abaixo ilustra as linhas de supervisão e comunicação no contexto do arranjo institucional e 
financeiro proposto. 
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Figura 1: Proposta de Arranjos Institucionais e Financeiros para Lidar com as Mudanças Climáticas 

 
Estrutura de comunicação, supervisão e financeira da estratégia nacional para as mudanças climáticas em 
Moçambique. O Conselho de Ministros (CoM) na sua capacidade de coordenador de actividades sociais e 
económicas, providenciará orientação estratégica e política no processo de implementação. Os órgãos de consulta 
e coordenação do CoM (CONDES, CCGC, CES, CNES, CNCT, ...) continuarão, cada um na sua esfera, a produzir 
consensos e aconselhamento ao CoM sobre as melhores formas de implementação e actividades financeiras, bem 
como sobre a introdução da reforma ao um nível político e legal. Cada um irá, para o respectivo pilar, coordenar o 
processo de implementação da estratégia nacional. Os ministérios seguirão, com as suas direcções nacionais e 
instituições, incluindo aquelas com funções específicas tais como o INGC ou o INAM. A coordenação da 
implementação e financiamento será realizada pelo Secretariado Técnico Inter-Institucional para as Mudanças 
Climáticas, consistindo de Directores Nacionais e outros funcionários sénior dos ministérios e instituições chave, tais 
como o INGC, INIA, INAM. O STIIMC seria presidido por um membro do Governo (ministro responsável pelo sector 
do Ambiente) e apoiado por dois Vice-Presidentes, o Director Geral do INGC e um Director Nacional do MPD. De 
forma a conferir-lhe um âmbito mais abrangente, o STIIMC teria, como convidados permanentes, os representates 
da Academia, Sector Privado e Sociedade Civil. Para tópicos específicos, o STIIM teria representantes das 
comunidades e parceiros de desenvolvimento presentes em Moçambique como seus convidados especiais. O STIIM 
funcionaria com uma conta dedicada para as mudanças climáticas baseada no MPD ou no MF. Cada um dos 
ǉǳŀǘǊƻ ǇƛƭŀǊŜǎ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀǊƛŀ ǳƳ άDǊǳǇƻ ŘŜ ¢ǊŀōŀƭƘƻέ ŘŜƴǘǊƻ Řƻ {¢LLa/Σ ǎŜƴŘƻ ƻ ƎǊǳǇo transversal representado 
por muitos. Os grupos de trabalho seriam coordenados por um Director Nacional do Ministério com um papel de 
liderança no pilar. 
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3: Pilar II. Desenvolvimento de capacidades e 
consciencialização  

òEducation is the most powerful weapon which you can use to change the world.ó    Nelson Mandela9 

 
O desenvolvimento de capacidades e a consciencialização está centrado em torno da criação de um 
centro de conhecimento sobre mudanças climáticas, com a visão global de fortalecer a capacidade dos 
moçambicanos para lidarem se com os riscos e as oportunidades colocados pelas mudanças climáticas. 
A figura 2 abaixo sumariza a missão e os objectivos chaves do centro de conhecimento; em seguida a 
figura 3 mostra os principais blocos para a concepção do centro de conhecimento obtidos na base de 
uma larga consulta com as partes interessadas, cujo detalhe apresenta se no relatório principal sobre o 
centro de conhecimento.  
 

 
Figura 2: Missão e objectivos principais do centro de conhecimentos sobre mudanças climáticas  

 
As exigências para lidar com as mudanças climáticas são tantas que os funcionários e legisladores têm 
que constantemente aprender e reter informação acerca de uma vasta gama de tópicos e questões as 
quais estão sujeitas a mudanças aceleradas. A única forma em que podem fazê-lo é de confiarem em 
informação concisa, clara e fiável proveniente de várias fontes. Um centro de gestão de conhecimento 
sobre mudanças climáticas providenciaria esta informação de uma forma organizada, responderia 

                                                           
9
 άA Educação é a arma mais poderosa que vocês podem utilizar para mudar o mundoέ 

Fonte: Nelson Mandela Centre of Memory, Julho de 2003 
http://db.nelsonmandela.org/speeches/pub_view.asp?pg=item&ItemID=NMS909&txtstr=education%2
0is%20the%20most%20powerful 
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questões de todos os grupos de utilizadores, realizaria pesquisas e providenciaria programas de 
formação. 
 

 
 
Figura 3: Blocos principais para a concepção do centro de conhecimento sobre mudanças climáticas 

 
A Figura 4 resume a estrutura de governação proposta. A consulta de partes interessadas e a análise de 
boas práticas forneceu elementos para idealizar o centro de conhecimento sobre mudanças climáticas 
como um centro independente e autónomo para assegurar um desempenho adequado em torno de 
actividades multi-disciplinares e multi-funcionais.  Para permitir um arranque rápido e reduzir custos no 
curto prazo, alcançou-se consenso com as partes interessadas em termos técnicos de que o centro 
deveria ser alojado pelo Presidente da Academia de Ciências de Moçambique sob a tutela do Ministro 
da Ciência e Tecnologia. A independência do centro, em alinhamento com os seus termos de referência 
e com as boas práticas, seria salvaguardada pela inclusão de responsáveis pela ciência e serviços e com 
a montagem da equipa de governança proposta. Instituições tais como o INGC, INAM, o Ministério da 
Coordenação e Acção Social (MICOA), o Ministério da Agricultura (MINAG), a Direcção Nacional de 
Águas (DNA) no Ministério de Obras Públicas e Habitação seriam todos considerados clientes do centro. 
Em termos de instalações físicas, preferiu-se o modelo com um centro e raios, com um escritório central 
reduzido em Maputo e três equipas adicionais em províncias diferentes. 
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Ministérios

(MINED, MAE, 

MICOA, MCT,..)

Institutos

(INAM, 

INGC, 

IIAM,é)

Universida-

des (ACM, 

UEM, 

UCM, é)

Sociedade 

Civil 1

Entidades

Sector 

Privado1

Grupos de 

I&D inter-

nacionais

ǐMonitorização e aprovação de decisões 

estratégicas (orçamento anual e plano 

de actividade, grandes projectos)

ǐTomada de decisão diária e definição de 

recomendações sobre decisões 

estratégicas (para aprovação do 

Conselho de Supervisão)

ǐMonitorização de programas de 

investigação e ensino e aconselhamento 

sobre currículos educativos e temas de 

investigação

ǐAconselhamento sobre prioridades do 

centro (dadas as necessidades 

nacionais) e estratégia para projectos de 

consciencialização e consultoria

ǐParticipação directa em programas de 

investigação e educação, incluindo 

programas de intercâmbio (para 

parceiros internacionais)

Função primária

Função secundária

1 Através de representantes nomeados

1A

1B

1C

1D

 
Figura 4: Modelo de governação do centro de conhecimento. O Conselho de supervisão (1A) é o órgão de 

núcleo para supervisar as actividades do centro, este conselho reúne se duas vezes por ano. A 
equipe de gestão executiva (1B) é independente e deve ser formada por indivíduos com elevado 
desempenho nas suas áreas. Os conselhos consultivos (1 C) apoiam as actividades do centro e os 
processos de planeamento através de aconselhamento técnico. 

 
O centro de conhecimento está estruturado em quatro áreas de acção: sensibilização, investigação 
científica aplicada, educação/formação e serviços de aconselhamento. As actividades de curto e longo 
prazo já foram definidas para cada um desses objectivos, a fim de atingir os objectivos claros e 
mensuráveis, como mostrado na figura 5 abaixo. Foram elaborados três módulos de formação, os quais, 
uma vez que o centro de conhecimento sobre mudanças climáticas esteja legalmente formado, possam 
ser as primeiras actividades a arrancar. 
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Figura 5: Actividades planificadas para curto prazo em cada area de acção do centro, incluindo as metas e 

impacto a serem ser alcançado. 
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Em termos de estrutura financeira, o centro foi projectado de forma a garantir a sua viabilidade 
financeira com um apoio mínimo do governo ou de doadores, enquanto ao mesmo tempo garante um 
desempenho de alta qualidade. Depois de uma fase inicial de instalação financiada por fontes genéricas, 
o centro no prazo de 3 anos, deve tornar-se financeiramente sustentável através do financiamento de 
projectos e a receita directa dos serviços de aconselhamento. A Figura 6 mostra a declaração de ganhos 
e perdas de pró-forma, com o primeiro ano estável em 2014, projectado com base em um determinado 
cenário de actividades anuais do centro. 
 

 
Figura 6: Declaração de lucros e perdas para o centro do conhecimento, projectados com base em um 

cenário de dois anos de implementação de 4 grandes e 6 pequenos projectos de pesquisa; 4 
estudos de aconselhamento e cerca de 1000 pessoas assistindo programas de formação de curto 
prazo. Um cenário de evolução mais lento conduziria a um ajuste nos ganhos e perdas e um atraso 
no alcance do primeiro ano de estabilidade. 

 
Estaria subjacente a todas as actividades do centro de conhecimento sobre mudanças climáticas um 
portal de informação baseado na interƴŜǘ Ŝ ǳƳ ǎƝǘƛƻ ΨDŜƻƴƻŘŜΩ10, os quais tornariam acessíveis todos os 
meta dados e produtos dos projectos sobre mudanças climáticas do INGC das Fases I e II e da futura 
Fase II e providenciariam ferramentas para a partilha de dados (Figura 7). Diferentes grupos de usuários 
terão níveis de acesso diferentes, dependendo de suas necessidades. Os funcionários que trabalham na 
área do aviso prévio terão acesso para um sistema de suporte de decisão interactiva que simula por 
exemplo as descargas do rio de uma certa bacia com base em determinados cenários climáticos e de 
desenvolvimento a montante; o mesmo sistema vai permitir a análise de risco, vulnerabilidade e 
mapeamento de impacto da inundação, etc.  

 

                                                           
10

 Concebido e realizado pela Iniciativa do Banco Mundial para Dados Abertos sobre Resiliência (World Bank 
Open Data for Resilience Initiative). 
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Figura 7: Esboço do portal www.moz-adapt.org, sobre redução de riscos de desastres e adaptação as 

mudanças climáticas, acessível para diferentes grupos de usuários públicos e outros, com variados 
níveis de autorização.A marca do site mudará quando sua gestão for tomada pelo centro de 
conhecimento sobre mudanças climáticas.  
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Quadro 1.  O Centro de Conhecimento sobre Mudanças Climáticas providenciaria acesso fácil a informação sobre 
mudanças climáticas e respostas a questões chave para todas as partes interessadas. Abaixo 
apresentam-se alguns exemplos de tais questões chave 

 
Qual é o impacto projectado das Mudanças Climáticas no Norte, Centro e Sul de Moçambique até 2030 e 
2060, em termos de disponibilidade de água, agricultura, cheias, secas, ciclones, subida do nível do mar? 
 
Quais são as ameaças à produção de alimentos, e quais são as soluções? Devemos continuar a encorajar o 
desenvolvimento de culturas resistentes à seca p.e. na área do Limpopo? Em que outras áreas deveremos 
encorajar essas culturas? Dadas as mudanças climáticas, os nossos planos agrícolas ainda fazem sentido? 
Dado o crescimento populacional e a procura crescente de água e terra, como poderemos aumentar os 
rendimentos agrícolas sob condições de menor disponibilidade de água, maior intrusão salina, temperaturas 
mais elevadas, precipitação imprevisível, solos menos férteis e maior erosão? 
 
Como poderemos proteger esta parte da costa? O que devemos colocar no nosso planeamento provincial e 
municipal? Onde é que estamos expostos a maior risco na nossa cidade? Qual é a magnitude do problema?  
O que podemos fazer agora para proteger a nossa cidade e os nossos cidadãos? Que padrões deveremos 
aplicar? O que deveremos fazer nos próximos 5 anos para proteger a nossa cidade e desenvolver 
oportunidades? 
 
Se 3 ou 4 eventos ocorrerem simultaneamente, que mecanismos de aviso prévio e resposta (adicionais) 
deverão estar em funcionamento para lidar com os mesmos? Como poderemos melhor prever tais eventos? 
 
Como é que nós sabemos se o nosso investimento é seguro? Qual é o investimento necessário par assegurar 
adapta­«o ¨s mudan­as clim§ticas em §reas priorit§ria de òelevado risco-elevado impactoó, e qual ® o papel 
que o sector privado poderá desempenhar neste investimento? Como é que o (co-) financiamento de 
medidas de adaptação ajuda as empresas do sector privado a alcançarem os seus propósitos estratégicos? 
Quais são as barreiras a investimentos sustentáveis e como poderá o Governo facilitar tais investimentos? 
 
Onde queremos estar dentro de 10 anos em termos de proteger Moçambique contra as mudanças climáticas 
e de beneficiar das oportunidades que as mesmas criam? Quais deverão ser os principais pilares e planos nos 
quais a resposta às mudanças climáticas se deverá basear? Como poderemos encorajar o investimento 
sustentável em Moçambique (Norte, Sul, Centro), assegurando a adaptação às mudanças climáticas? Quais 
são as questões e preocupações? Quais as medidas de desempenho que deveremos colocar em 
funcionamento para todas estas medidas de adaptação? Como poderemos evitar que as habilidades, 
informações e instalações se percam devido a uma dependência excessiva de pessoas individuais e de bases 
de dados desorganizadas espalhadas por instituições fisicamente separadas? 
 
Se eu tiver uma questão relacionada com as mudanças climáticas em Moçambique, onde é que eu deverei ir? 
Como é que eu sei que o que outros países estão a fazer para se prepararem para este tipo de risco? O que é 
que Moçambique está a fazer em termos de pesquisa, adaptação, políticas, etc? O que é que o governo de 
Moçambique está a fazer? Se eu quiser aprender como é que eu posso incorporar os riscos das mudanças 
climáticas no meu planeamento, onde é que eu me deverei dirigir? Se eu quiser incluir as mudanças 
climáticas nos meus estudos e carreira, onde deverei ir? 
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4: Pilar III. Implementação da Adaptação 

 
O terceiro pilar da Fase II do projecto do INGC 
refere-se à identificação e custeio de opções 
prioritárias de adaptação em áreas de elevado 
risco e elevado impacto de modo a que a 
implementação possa iniciar assim que o 
financiamento for disponibilizado pela 
comunidade internacional e pelo Governo de 
Moçambique. As secções que se seguem 
delineiam cinco temas específicos: medidas 

chave de adaptação para protecção costeira (III 
a); a fundamentação económica para o início da 
preparação de cidades (III b) para as mudanças 
climáticas; medidas chave de adaptação tanto 
para a água (III c) e agricultura (segurança 
alimentar) (III d); e o potencial envolvimento do 
sector privado (III e) na adaptação às mudanças 
climáticas em Moçambique. 

 

 
Figura 8: Exemplo de uma infra-estrutura de alto risco relativamente aos impactos das mudanças climáticas. 

Área de Nacala, 2011 
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4.1 III A. PROTECÇÃO COS TEIRA 

ò It is not only for what we do that we are held responsible, but also for what we do not doó11 ð Molière 

 
A zona costeira de Moçambique é particularmente vulnerável aos impactos esperados das mudanças 
climáticas por causa das suas vastas planícies em zonas baixas com deltas e secções suaves e 
desgastáveis, as suas numerosas concentrações populacionais próximas do mar, a sua pobreza, a sua 
baixa capacidade para defender infra-estruturas, as suas defesas costeiras inadequadas e envelhecidas 
e a sua susceptibilidade à actividade de ciclones. A combinação de eventos extremos, por outras 
palavras, tempestades marítimas ocorrendo durante marés cheias em conjugação com a subida do nível 
do mar (SNM), terão de longe os maiores impactos no risco de calamidades em Moçambique e serão os 
eventos que cada vez mais oprimirão as infra-estruturas existentes (Theron et al., 2010). Em 
Moçambique, cerca de 7,7 milhões de pessoas vivem em distritos costeiros. 12 
 
Os factores mais importantes de risco para a erosão costeira e inundações são as ondas, marés, SNM e 
uma tempestuosidade crescente. Com base na avaliação destes factores, perigos e impactos ((INGC 
Fase II, 2012), espera-se que o aumento no risco de calamidades ao longo da linha costeira ocorrerá 
progressivamente. Espera-se, contudo, que as consequências dos impactos aumentem 
exponencialmente. 
 
O estudo de protecção costeira identificou os níveis de vulnerabilidade costeira e os potenciais impactos 
da SNM e eventos mais extremos nas seguintes 11 cidades e vilas ao longo da costa e de elevado risco: 
tƻƴǘŀ ŘΩhǳǊƻΤ aŀǇǳǘƻκaŀǘƻƭŀΤ tǊŀƛŀ Řƻ ·ŀƛ-Xai; Tofo/Barra; Maxixe/Inhambane; Vilankulos; Beira; 
Quelimane; Ilha de Mozambique; Nacala; e Pemba. Foram identificadas as implicações específicas para 
o turismo e indústria em cada uma das 11 localizações e foram dadas recomendações sobre as 
intervenções necessárias para proteger pessoas e infra-estrutura dos eventos climáticos cada vez mais 
extremos e a SNM. 
 
Dadas as potenciais implicações destes cenários para os planos e investimentos costeiros de 
Moçambique, a 2ª Fase do estudo da protecção costeira do INGC foi revisto por peritos nacionais e 
internacionais num exercício conduzido pela Academia de Ciências de Moçambique. 
 
Cenários de Subida do Nível do Mar e Inundações Costeiras 
 
De modo a quantificar perigos e encontrar formas de reduzir riscos e derivar medidas práticas de 
adaptação, é necessário prever a resposta costeira e a severidade dos impactos. Para este efeito, e dada 
a falta de dados e informações históricas ao longo da linha costeira de Moçambique, foram definidos 
três cenários para identificar os níveis de perigo em locais específicos em termos de possíveis 
inundações devido a: 
 

                                                           
11

  άbńƻ ǎƻƳƻǎ ǊŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛȊŀŘƻǎ ŀǇŜƴŀǎ ǇŜƭƻ ǉǳŜ ŦŀȊŜƳƻǎΣ Ƴŀǎ ǘŀƳōŞƳ ǇŜƭƻ ǉǳŜ ƴƽǎ ƴńƻ ŦŀȊŜƳƻǎέ 
12

 Fonte: INE. Em 2007 6.969.754 pessoas viviam em distritos costeiros: 3.036.787 no Sul (63% da população 
das províncias); 2.052.638 no Centro (37% da população das províncias); 1.880.329 no Norte (34% da 
população das províncias). Assumindo um crescimento populacional anual de 2%, até 2012 o total da 
população vivendo em distritos costeiros seria de aproximadamente 7.695.170 pessoas. 

. 
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Á Níveis da água do mar extremos, resultando em enchentes e na inundação de áreas 
baixas; 

Á Mudanças nas características dos ciclones, ventos e regimes de ondas, resultando em 
impactos directos das ondas; 

Á Erosão costeira e sub-ŜǎŎƻǊŀƳŜƴǘƻ  όΨǳƴŘŜǊ-ǎŎƻǳǊƛƴƎΩύ ŘŜ ǇΦŜΦ ŦǳƴŘŀœƿŜǎ ŘŜ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀǎ 
localizadas na frente costeira; 

Á Complexidades sistémicas, limites e não-linearidades, relacionadas por exemplo com o 
transporte de areia; 

Á Uma combinação de eventos extremos, tais como tempestades marítimas durante mares 
cheias mais a subida do nível do mar. 

 
Os três cenários de subida do nível do mar (SNM) são detalhados no Anexo 1, bem como as 
consequências para as cidades de Maputo, Beira e Pemba em termos de vulnerabilidade das infra-
estruturas situadas abaixo de certos níveis de elevação (+5m., +8m. e +10 m rem relação ao Nível Médio 
do Mar). 
 
As implicações dos cenários de baixa, média e alta SNM foram mapeados para onze cidades, de modo a 
obter uma identificação de primeiro nível das áreas de perigo baixo, médio e alto nestas cidades. A 
Figura 9 mostra que virtualmente todas as áreas (desde as localizações protegidas até às expostas) 
abaixo do contorno de +5m nestas cidades estão já em risco de um cenário de inundação baixa. 
 

Quadro 2: Tendências Globais de Subida do Nível do Mar 

 
Uma comparação de estimativas mínima e máxima da SNM global até 2100 mostra que, apesar de o quarto 
relatório de avaliação do IPCC de 2007 prever uma SNM até 2100 de aproximadamente +0,4 m, estudos 
posteriores a 2007 (Milne et al., 2009; Nicholls & Cazenave, 2010; Pfeffer et al., 2008; SWIPA, 2011) 
fornecem uma amplitude geral de aproximadamente +0,5 m a +2m de SNM até 2100, tal como identificado 
em várias revisões (Fletcher, 2009; Theron & Rossouw, 2009). 
 
O crescente derretimento e quebra da placa de gelo na Gronelândia e no Antártico Oeste são sinais de alarme 
que sugerem que as actuais mudanças no nível do mar estão a situar-se no limite superior acelerando 
cenários de nível do mar e necessitam ser levados a sério. 
 
Conclui-se portanto que a melhor estimativa (cenário intermédio) para a SNM até 2100 ronda +1 m, com 
um cenário pessimista plausível de +2m e um cenário optimista de +0,5m. A projecção correspondente à 
melhor estimativa (cenário intermédio) para 2050 é de +0,3 m a +0,5 m de SNM. 
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Legenda:  

INGLÊS PORTUGUÊS 

Low hazard zone Zona de perigo baixo 

Intermediate hazard zone Zona de perigo intermédio 

High hazard zone Zona de perigo alto 

Contour Contorno 

Elevation (m above MSL) Elevação (m acima do NMM) 

Town Cidade 

Wind, wave & barom setup Disposição do vento, das ondas e barométrica 

Run-up Elevação 

SLR SNM 

 
Figura 9 : As três linhas de contorno +5, +8 e +10m em relação ao Nível Médio do Mar (NMM) derivadas a 

partir de imagens de satélite estão vagamente associadas com três cenários de inundação (SNM) 
para cada cidade/ vila. A infra-estrutura e pessoas localizadas em áreas expostas (não protegidas) 
entre as linhas de contorno de 8m e 10m (elevação) são geralmente apenas vulneráveis no pior 
cenário de elevada SNM de Media da Maré Alta de Águas Vivas (MMAAV) + vento, ondas e um 
enquadramento atmosférico + 2m de SNM + 3 m  de Elevação máxima do nível de água devida 
acção das ondas. A infra-estrutura e pessoas localizadas em áreas entre as linhas de contorno de 
+5m e 8m estão apenas semi-expostas ao impacto directo das ondas, mas estão ainda assim 
ǾǳƭƴŜǊłǾŜƛǎ ƴƻ ŎŜƴłǊƛƻ Řŀ άƳŜƭƘƻǊ ŜǎǘƛƳŀǘƛǾŀέ όƳŀƛǎ ǇǊƻǾłǾŜƭύ ŘŜ aMAAV + vento, ondas e 
enquadramento atmosférico de +1,5m e elevação das ondas de + 1m de SNM até 2100 (ou 0,3 a 
0,5 m de SNM até 2050). A infra-estrutura e pessoas localizadas em áreas abaixo do contorno de 
+5m estão já altamente vulneráveis a eventos extremos durante MMAAV e no cenário baixo de 0,5 
m de SNM até 2100, mesmo sem considerar a elevação das ondas. 

  

Note: No run-up at Quelimane
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Índice de Vulnerabilidade Costeira 
 
Para determinar as secções mais vulneráveis ao longo da costa Moçambicana a cheias e inundações, foi 
realizada uma avaliação de primeiro nível para toda a linha costeira de Moçambique com base nos 
seguintes nove parâmetros: elevação topográfica; distância da infra-estrutura urbana; geologia; 
geomorfologia; cobertura terrestre; amplitude das marés; altura máxima em terra das ondas (Centros 
Nacionais para a Previsão Ambiental); erosão e acréscimo; e ocorrência de ciclones. Os pontos costeiros 
foram definidos ao longo de toda a costa Moçambicana em intervalos de 1 km e os resultados foram 
registados nestes intervalos. 
 
Foi elaborado um índice de vulnerabilidade mais detalhado para 11 áreas seleccionadas em 
aproximadamente 10 pontos ao longo de uma extensão de aproximadamente 10 km por sítio com base 
num conjunto abrangente de 14 factores de perigo e indicadores de vulnerabilidade. Foi avaliado o 
efeito potencial dos diferentes cenários (por outras palavras, com uma SNM de + 0,5 , +1m e +2m, com 
ou sem ciclones e com ou sem uma tempestuosidade e elevação das ondas acrescida) em cada um dos 
14 indicadores de vulnerabilidade para cada ponto de localização costeira. O anexo 3 resume os 14 
indicadores de vulnerabilidade e os diferentes cenários. 
 
O relatório da Fase II do INGC sobre protecção costeira fornece os resultados para todas as cidades e 
vilas nas 11 áreas. É preocupante notar que quase todos os pontos dos locais de estudo estão 
categorizados como tendo uma vulnerabilidade média ou amarela (para o actual cenário e para 
cenários de baixa SNM A1 a B4 [Figura 10A] até uma vulnerabilidade muito elevada (para os cenários de 
elevada SNM D3 e D4 [Figura 10A]). 
 
A Figura 10ª, Figura 10B e Figura 10C mostram os níveis de vulnerabilidade para a Beira. A análise 
mostra quais as secções desta parte da linha costeira da Beira que são mais vulneráveis e como a 
vulnerabilidade muda com os diferentes cenários de SNM. 
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Figura 10 A. Classificação de vulnerabilidade da secção costeira da Beira (17 pontos de medição, 17 km) sob o 
Cenário A, i.e. sem mudanças climáticas e sem ciclones) para cada um dos 14 parâmetros. A 
vulnerabilidade média total de todos os 14 parâmetros combinados (canto superior esquerdo) para 
a Beira hoje é amarela (média, categoria 2-3). A Vulnerabilidade medida por critérios individuais 
tais como a elevação, cobertura terrestre, altura das barreiras de protecção, etc já é muito alta. A 
vulnerabilidade é medida numa escala de 1 a 5 sendo 1= vulnerabilidade mais baixa (azul) e 5 = 
vulnerabilidade mais alta (roxo). 

 
Legenda:  
INGLÊS PORTUGUÊS 
Scenario Cenário 
Elevation Elevação 
Distance to infrastructure Distância da infraestrutura 
Tida Range Amplitude das marés 
Max Wave Height Altura máxima das ondas 
Erosion/ Acretion Rate Taxa de Erosão / Acumulação 
Geology Geologia 
Geomorphology Geomorfologia 
Groundcover Cobertura do terreno 
Anthropogenic Actions Acções antropogénicas 
Degree of Protection from Prevailing Wave Energy Grau de protecção da energia das ondas prevalecente 
Cyclones Ciclones 
Sea-Level Rise Subida do nível do mar 
Coral/ Fringing Reefs Corais/ Recifes costeiros 
Relative Height of the Protective Foredune Buffer Altura relativa da duna frontal de protecção 
Total Vulnerability Vulnerabilidade total 



 
 
 
 
 

 Outubro 2012, Pg 40 

 

 
Figura 10 B : Classificação de vulnerabilidade da secção costeira da Beira (17 pontos de medição, 17 km) na 

άƳŜƭƘƻǊ ŜǎǘƛƳŀǘƛǾŀέ ŘŜ /ŜƴłǊƛƻ ŘŜ {ba /оΣ όƛΦŜΦ лΣо-0,5 m SNM até 2050 ou 1m até 2100, mais 
ciclones e 1,5 m de elevação de ondas). A análise mostra o nível de vulnerabilidade de cada secção 
desta parte da costa para cada um dos 14 parâmetros, e como a vulnerabilidade aumenta em 
comparação a um cenário sem mudanças climáticas (Fig. 10A). A vulnerabilidade geral a todos os 
14 parâmetros combinados (canto superior esquerdo) aumenta para vermelho. A vulnerabilidade é 
medida numa escala de 1 a 5 com 1 = vulnerabilidade mais baixa (azul) e 5 = vulnerabilidade mais 
elevada (roxo). Legenda igual a Figura 10A. 
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Figura 10C: Sob o cenário pessimista D4 (i.e 1m de SNM até 2050 ou 2m até 2100, mais ciclone e 3m de 

elevação das ondas) a vulnerabilidade geral da Beira a todos os 14 parâmetros combinados (canto 
superior esquerdo) aumenta para roxo e vermelho. A Vulnerabilidade é medida numa escala de 1 a 
5 com 1= menor vulnerabilidade (azul) e 5= maior vulnerabilidade (roxo). Legenda igual a Figura 
10A. 

 
A Figura 11 mostra a comparação de vulnerabilidade para as 12 cidades e vilas no cenário mais provável 
de SNM mais ciclones e com um aumento na tempestuosidade (cenário C4). 
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Figura 11: Comparação das vulnerabilidade de 12 vilas e cidades para o cenário futuro mais provável C4, i.e. 

uma SNM de 30 cm a 50 cm até 2050 ou 1m de SNM até 2100 mais ciclones e tempestuosidade 
acrescida. Beira é a cidade mais vulnerável seguida, alternadamente, de locais, vilas e cidades 
nomedadmente Tofu, Pemba, praia de Xai-Xai, Maputo, Ponta d'Ouro e Vilanculos. As cidades 
menos vulneráveis são geralmente Maxixe, Quelimane e Nacala. Tal como indicado pelas barras 
amarelas, algumas das cidades avaliadas agora são de alta vulnerabilidade (pontuação 3 a 4), em 
média, aos impactos da mudança climática, enquanto que, como indicado pela barra vermelha, 
cada cidade avaliada tem pelo menos algum local que é altamente vulnerável aos impactos das 
mudanças climáticas. 

 

Legenda:  

INGLÊS PORTUGUÊS 

Vulnerability score Pontuação de vulnerabilidade 

Detail coastal vulnerability comparison ς most likely future 

case scenario 

Comparação do detalhe da vulnerabilidade costeira ς cenário 

mais provável no futuro 

Least vulnerable section Secção menos vulnerável 

Average vulnerability Vulnerabilidade média 

Most vulnerable section Secção mais vulnerável 

 
 
Medidas Prioritárias de Adaptação Costeira 
 
Uma revisão de bibliografia abrangente levou à identificação de várias opções de gestão e métodos 
suaves e duros de engenharia costeira disponíveis para proteger a costa. Ao considerar-se os processos 
costeiros e características da área de estudo e os factores que controlam a adequabilidade de 
empreendimentos costeiros, identificaram-se várias opções de resposta para cada uma das cidades e 
vilas estudadas. 
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Os exemplos nas Figuras 12 a 19 resumem as medidas prioritárias de adaptação para as cidades da 
Beira, Maputo e Pemba. A descrição completa de cada medida e as recomendações para a Ponta do 
Ouro, Praia do Xai-Xai, Tofo/ Barra, Quelimane, Ilha de Moçambique, Maxixe/ Inhambane, Vlanculos e 
Nacala estão presentes no relatório do INGC Fase II sobre protecção costeira. 
 
. 

 
 
Figura 12: Contornos estimados (+5m., +8 m. e +10 m. para o nível médio do mar NMM) para Beira. A Figura 

mostra que a maior parte da Cidade da Beira já está em risco inundações extremas e apenas a 
área mais acidentada a poucos quilómetros do interior (ao Norte) seria realmente de baixo risco no 
futuro. Sempre que possível, os novos empreendimentos deverão estar localizados acima do nível 
de 8 m, para oferecer protecção contra o efeito da combinação de um ciclone durante a maré viva 
(4,9 m do NMM), com uma elevação da onda e 1,5 m e da Subida do Nível do Mar de 1 m. Na 
ausência de medidas de adaptação adequadas, infra-estruturas críticas devem ser construídas 
acima do nível de 10 m NMM.    

 
As principais considerações na escolha entre opções são a eficácia na adaptação aos impactos 
esperados das mudanças climáticas, aspectos ambientais; custos; e possivelmente se a opção tem um 
duplo propósito em também endereçar possíveis problemas existentes de erosão costeira no 
enquadramento. Deverá também ser medida a utilização de praias danificadas (e a possível área 
rochosa entre marés) bem como impactos estéticos. 
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Figura 13: A Figura 13 representa um "plano" ou "mapa"  de adaptação para a Beira, resumindo as opções de 

adaptação preferenciais ao longo de cada secção de 0,5 km da costa oeste, sul e sudeste da Beira.   
                              As medidas de adaptação chave consideradas mais apropriadas para Beira estão resumidas no 

grande bloco branco na Figura, que incluem quatro "opções de gestão" (rotulados de A1 a A4), três 
medidas de "Engenharia de estruturas suaves" / Restauração (B1, B2 e B3) , quatro de "engenharia 
de estruturas rígidas" e opções de blindagem (C1s, C1r, C2, C5), e duas opções mais adequadas 
para locais de energia de onda baixa / moderada (C11 e C12). A Figura 12 mostra as medidas de 
adaptação prioritárias (nrs. 1 e 3) mais detalhadas para Beira. 

 

Quadro 3: Portos 

 
Pela sua natureza, os portos estão localizados o mais próximo da água possível e, portanto, amiudadas 
vezes em áreas baixas. Ao recomendar que os portos, como infra-estruturas nacionais chave e com um 
tempo de vida útil que se estende entre 50 a 100 anos, estejam localizados acima do nível de 8.5 m do 
nível médio do mar (NMM) em Maputo e 10.0 m do NMM na Beira, significa que, por exemplo, o 
desenho da estrutura de fundação e disposição deve permitir a elevação futura dos respectivos cais e 
infra-estrutura adjacente. Isso não significa que os portos devem ser deslocados para áreas mais altas, pois 
isso pode torná-los inoperantes. 
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Figura 14: Oesta da Beira. As opções de adaptação / protecção costeira com base em critérios gerais, 

características do local, uso actual / "valor." A opção preferencial para o mangal / terra húmida e 
área de assentamento informal entre os pontos de referência 2449 e 2451 (a área de Ponta Gea - 
Cabedelo) são as acções de gestão, tais como empreendimentos alternativos em áreas "seguras", 
zoneamento e "aceitar e recuar". O limite continental desta área de mangal / terra húmida, tal 
como indicado pela linha alaranjada tracejada, deve eventualmente ser protegido, de preferência, 
por uma rocha de revestimento (ou, potencialmente, por uma parede de betão se for acessível). 
Como este local é relativamente protegido, actualmente, o revestimento também pode ser 
construído por meio de gabiões (em colchões de rocha ou até mesmo estruturas geotêxteis 
enchidas de areia, na ausência de rocha adequadas). Tais construções podem ser 
significativamente mais baratas de construir comparativamente aos revestimentos convencionais 
de rocha, mas podem exigir mais manutenção. 

 
                              Paredes do cais, cais, áreas de armazenamento, infra-estrutura de transporte, etc localizados na 

vizinhança da infra-estrutura do porto da Beira existente terá de ser levantada em etapas, para um 
nível estimado de pelo menos 7,4 m do nível médio do mar (NMM) em 2100, mas este nível deveria 
ser revisto (por assim dizer em intervalos de 10 anos) uma vez que as projecções do aumento do 
nível mar poderão melhorar em termos de precisão no futuro. As paredes de protecção terão de 
ser, igualmente, levantadas sempre que possível, ou serem construídas novamente. A actual infra-
estrutura existente já se encontra a um nível muito baixo (ou seja, excluindo Elevação do Nível do 
Mar) e precisa ser atualizado e mantido por uma questão de urgência (Prioridade # 3 para Beira). 

 
Um dos impactos da SNM é que as ondas chegarão cada vez mais para o interior em comparação com 
os dias de hoje, o que implica que se deverão definir linhas de protecção de empreendimentos costeiros 
(das quais poucas existem) ou, caso existam, deverão ser ajustadas. Uma linha de protecção de 
empreendimentos costeiros é a linha relativamente à qual, do lado interior, se podem construir 
estruturas fixas (tais como casas e estradas) com uma razoável segurança contra os impactos físicos dos 
processos costeiros (tais como as tempestades marítimas, erosão e elevação das ondas). Por outras 
palavras, as linhas de protecção costeiras podem ser utilizadas para identificar infra-estruturas 
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localizadas demasiado perto do mar e consequentemente vulneráveis a danos, permitindo a definição 
de medidas de fortalecimento. Adicionalmente, as linhas de protecção costeira ajudarão a determinar 
áreas de baixa vulnerabilidade, as quais ajudarão no desenho e localização de novos empreendimentos 
e infra-estruturas em áreas de baixo risco. 
 
Os factores que co-determinam a localização de linhas de protecção costeira são as elevações das ondas   
induzidas pela tempestade e a extensão do recuo da linha costeira devido à erosão. A linha costeira 
Moçambicana contém muitas áreas arenosas, a maior parte das quais não tem uma protecção dura e 
nas quais ondas geradas por ciclones poderiam ter impacto. Tal leva a um elevado potencial para a 
erosão destas linhas costeiras arenosas. A elevação das ondas também é um factor importante a ter em 
consideração na determinação de linhas de protecção. Durante a tempestade de 2007 em Kwazulu-
Natal (na Costa Este Sul Africana, localizada aproximadamente a 1000 km a Sul de Moçambique), por 
exemplo, a elevação máxima de ondas foi de aproximadamente 7 m como resultado de ondas com uma 
altura de 8,5 m. A linha costeira recuou cerca de 100 m em algumas localizações devido à erosão 
costeira causada por esta tempestade. Estimou-se que, num evento de +1 m de SNM, uma altura de 
ondas de 24% do que a tempestade de Kwazulu-Natal resultaria em elevações de ondas semelhantes. 
Isto é alarmante no sentido de que o período de retorno de um evento de 2007 em termos de uma 
grande elevação das ondas estaria efectivamente sujeito a uma redução em seis vezes. Por outras 
palavras, estatisticamente, é provável que tais impactos ocorram com uma frequência seis vezes maior 
a longo prazo devido a uma SNM de +1 m. 
 
A elevação das ondas e a erosão são, por seu turno, influenciadas pela quantidade de SNM esperada, 
aumentos previstos na tempestuosidade e a elevação (e portanto também a localização) das áreas 
costeiras em relação aos níveis de inundação da água do mar. 
 
As cidades de Maputo e Beira contêm ambas vastas infra-estruturas e empreendimentos dentro da 
zona costeira a qual está potencialmente sujeita a impactos das mudanças climáticas. Para cada cidade 
e para cada um dos cenários de SNM desenvolvidos, foi empregue um modelo de erosão costeira por 
SNM (Anexo 2) para quantificar a erosão potencial resultante da SNM. 
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Na Tabela 3 é apresentado um exemplo do potencial de erosão calculado e linhas de protecção 
costeiras recomendadas em várias localizações ao longo da costa da Beira para três cenários de SNM 
(de +0,5 m, +1 m e +2 m). Foi realizado um exercício semelhante para Maputo (incluído no relatório 
sobre protecção costeira da Fase II do INGC). 
 
 
Tabela 3:  Exemplo de quantificação de linhas de protecção contra a erosão costeira para a Beira, para três 

cenários de SNM. As infra-estruturas localizadas para o lado do mar destas linhas de protecção são 
consideradas demasiado próximas do mar e portanto vulneráveis a danos. 

 
Tal como se pode ver da Tabela 3, a protecção total contra a erosão pela SNM13 para a Beira varia entre 
40 m e 570 m, dependendo da localização ao longo da costa (grau de erosão, inclinação e exposição às 
ondas) e cenário de SNM. Estas distâncias de protecção são apenas uma estimativa conservadora de 
primeiro grau para ter em consideração no planeamento de longo prazo de novos empreendimentos ou 
de grandes requalificações da faixa costeira. Caso se requeiram análises mais detalhadas ou resultados 
mais precisos serão necessários melhores dados topográficos. 
 

                                                           
13

 As linhas de protecção contra a erosão na Tabela 1 referem-se apenas a uma componente dos factores de 
risco que poderão potencialmente afectar os empreendimentos e estão expressas como uma distância 
horizontal a partir de marca mais elevada da água. Outras componentes que influenciem a linha total de 
protecção recomendada (expressa como uma elevação, por outras palavras ao longo do contorno de 
+8m) incluem a SNM e a elevação de ondas em tempestades. Ambas linhas de protecção contra a erosão 
(distância horizonta) e a linha total de protecção recomendada (com uma elevação acima do NMM) são 
estimativas que necessitam de ser consolidadas através de pesquisas de campo. A posição da linha de 
protecção total será ainda mais influenciada pelas intervenções (de adaptação) implementadas. 

 

Ponto GPS (correspondendo aos 
pontos amarelos nas mapas das 
Figuras 13 e 14) 

BEIRA LINHA LIMITE  -  RESUMO 

Subida do Nivel do 
Mar (SNM) 

(m) 

Erosão devido ao 
SNM 
(m) 

Linha limite para 
erosão incluindo 

SNM (m) 

2440 0 0 40 

2440 0.5 130 170 

2440 1 260 300 

2440 2 530 570 

2444.5 0 0 40 

2444.5 0.5 50 90 

2444.5 1 110 150 

2444.5 2 120 260 

2450 0 0 40 

2450 0.5 110 150 

2450 1 220 260 

2450 2 450 490 

2451 a 2455 0 0 40 

2451 a 2455 0.5 10 50 

2451 a 2455 1 20 60 

2451 a 2455 2 30 70 
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Figura 15A. Linhas de contorno da área de Maputo - Costa do Sol. Existem muitas áreas ao longo da frente 

costeira de Maputo que são baixas e portanto vulneráveis aos efeitos das mudanças climáticas. A 
área mais vulnerável no curto prazo tem uma estrada costeira com uma extensão de 
aproximadamente 6 km ao longo de toda a praia da Costa do Sol. Se não se realizarem 
intervenções, as infra-estruturas e pessoas nas áreas abaixo da linha de contorno de + 5m estão 
desde já muito vulneráveis a eventos extremos durante as Media da Maré Alta de Águas Vivas 
(MMAAV) (as quais ocorrem aproximadamente cada 14 dias) e no cenário baixo de 0,5 de SNM até 
2100, mesmo sem considerar a elevação do nível de água devida acção das ondas. 
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Figura 15B:  Área do Porto: Linhas de contorno estimadas. Muitas das áreas desenvolvidas do porto de Maputo 

e adjacentes a este estão localizadas abaixo da posição estimada de contorno de +5 m NMM. São 
portanto consideradas desde já vulneráveis a eventos extremos durante a MHWS (as quais 
ocorrem aproximadamente cada 14 dias) e no cenário baixo de mudanças climáticas de 0,5 m de 
SNM até 2100, mesmo sem considerar  elevação do nível de água devida acção das ondas. 
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Figura 16: Parte Oriental de Maputo, incluindo a área do Costa do Sol. Opções de gestão de tomada de 

decisão (A1, A3 e A4) são as opções mais sustentáveis e, finalmente, menos onerosas, junto com 
um número de opções 'engenharia de estruturas suaves". Os números a vermelhos indicam a 
ordem de prioridade para a implementação.  
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Figura 17: Opções de adaptação / protecção costeira recomendadas para a parte Ocidental de Maputo. A 

actual infra-estrutura existente já se encontra a um nível muito baixo (isto é, excluindo o aumento 
do nível do mar) e precisa ser actualizado e mantido por uma questão de urgência (Prioridade # 2 
para Maputo). Paredes do cais, cais, áreas de armazenamento, infra-estrutura de transportes, etc 
localizados na vizinhança da infra-estrutura portuária existente terá de ser levantado por etapas. 
As paredes de protecção terão de ser, igualmente, levantadas sempre que possível, ou serem 
construídas novamente. Recomenda-se que o projecto das futuras obras portuárias de expansão 
ou remodelação de infra-estrutura existente deve incluir a opção de elevação das estruturas (em 
etapas) até pelo menos 6 m do nível médio do mar (NMM) e, idealmente, até 8,5 m do NMM em 
2100. 

                              A porção oeste da área do porto (do Ponto # 3977 para o oeste ou seja, em torno da figura 
vermelha 5) e da costa do rio mais para o interior (# 3978 a # 3980), não são vulneráveis a 
sobreelevação do nível mar devido as onda e elevação máxima destas. Potencialmente, o projecto 
do nível de inundação ao longo dessas áreas pode ser tão baixo quanto 4,5 m do NMM para 
eventos de inundação desencadeados a partir do mar. No entanto, os efeitos conjuntos de uma 
inundação do rio extrema (fora do âmbito do presente estudo) com níveis elevados da água do 
mar (ambos resultantes de um ciclone) pode de forma previsível podem resultar em níveis mais 
elevados de inundação. Também é mais prático ter toda infra-estrutura portuária no nível "chão" 
mesmo, sempre que possível. Assim, o nível de projecção dos 6 m do NMM é também 
recomendado para essas áreas. Estes níveis devem ser revistos uma vez que os níveis de inundação 
do rio e das projecções do aumento do nível do mar mais precisos poderão estar disponíveis no 
futuro. Uma solução prática, "ganho rápido" para a erosão desta secção importante do litoral é 
colaborar com o Porto de Maputo. O canal de entrada do porto é regularmente dragado para 
mantê-lo suficientemente profundo. Os sedimentos são despejados em águas profundas longe da 
costa. É muito provável que, se uma dragagem apropriada de sedimentos ocorresse poderia 
conduzir a sua devolução junto linha de costa, aliviando assim os problemas de erosão. Mais 
detalhes no relatório principal. 



 
 
 
 
 

 Outubro 2012, Pg 52 

 
 
Figura 18:  Contornos estimados para a área do porto de Pemba. A península de Pemba providencia apenas 

uma protecção parcial das ondas e de inundações pela água do mar quando um ciclone se move 
para o interior através de Pemba; portanto poderão ocorrer movimentações significativas do nível 
das águas e também elevação das ondas.  Muitas das habitações informais na área de Porto 
Amélia estão localizadas entre a linha normal da maré alta e a menos de 5 m acima do NMM, e 
esta área é particularmente vulnerável a cheias a partir do mar. Na ponta Noroeste da cidade, a 
vila altamente vulnerável de Paquite já é frequentemente ameaçada por inundações do mar. 

 
                              Apesar de à primeira vista não o parecer, a actual infra-estrutura do porto é relativamente 

vulnerável aos impactos esperados das mudanças climáticas em conjugação com um ciclone que 
se mova sobre a baía. 

 
                              As costas Este e Norte de Pemba fora da baía estão expostas a ondas ciclónicas aproximando-se do 

Nordeste ou Norte. Ao longo destas costas mais expostas,  o nível de segurança intermédio contra 
perigos de +9m de NMM é adequado para o planeamento e gestão de infra-estruturas concebidas 
para uma vida inferior a 50 anos (para +1m de subida do nível do mar até 2100 e 3m de elevação 
das ondas tempestuosas durante ciclones). Dentro da Baía de Pemba, as áreas abaixo do contorno 
de +8m estarão em perigo de inundação com 1m de subida de nível do mar até 2100 mais uma 
elevação de +1,5m durante eventos ciclónicos. O nível  de cheias de +8m de NMM é apropriado 
para infra-estruturas ao longo da costa da baía concebidas para uma vida de menos de 50 anos. 

 
 
 

Reassentamento informal 
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Figura 19: Opções de adaptação/ protecção costeira recomendadas para Pemba. O Zoneamento (A1) é 

recomendado para prevenir que se realizem empreendimentos na zona de perigo (Prioridade #1). A 
άȊƻƴŀ ǎŜƳ ŜƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻǎέ ǇŀǊŀ ŀ łǊŜŀ Řŀ Ŏƻǎǘŀ da baía ((# 522 to # 528) está tipicamente 
acima da linha de contorno de +8m NMM, enquanto que fora da Baía de Pemba (Porto Amélia até 
#544), é apropriado  o nível de + 9 m NMM, e um mínimo de 100 m a partir da marca mais elevada 
da água em todas as instâncias. A reabilitação activa e a gestão das dunas frontais (opção de 
adaptação B2) é também uma forma prática e barata para prevenir danos à linha costeira ao 
longo das costas Norte e Este de Pemba. Deverão ser consideradas opções para a formação de 
parcerias público-privadas. Os novos empreendimentos deverão ser concebidos para lidar com os 
factores de mudanças climáticas identificados e para apoiar o município com a implementação das 
obras de adaptação requeridas. O desenvolvimento portuário na baía profunda poderão também 
catapultar as receitas para contrabalançar os custos de protecção costeira. As opções C1s e A4 são 
as únicas sugestões práticas para a área do porto. O desenho de obras futuras de expansão ou do 
porto ou de reabilitação da infra-estrutura existente deverão incluir a opção de elevação das 
estruturas no futuro (por etapas) para o NMM de  +9m até 2100. Este nível deverá ser revisto em 
intervalos de 10 anos à medida que se forem disponibilizando projecções mais fiáveis da SNM. 

 
Reacções municipais 
 
Durante 2011, o INGC envolveu-se, por via de seminários e missões, com os municípios dos locais chave 
de estudo. Pretendia-se debater as constatações preliminares e as suas implicações com os funcionários 
municipais e actores responsáveis por aspectos técnicos e/ou de gestão das áreas costeiras dentro de 
áreas municipais específicas. Os resultados mais importantes destes debates estão resumidos na 
Quadro 4. 
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Quadro 4:  Principais resultados dos debates com os municípios acerca de riscos de mudanças climáticas costeiras, 
Junho a Agosto de 2011 

 
Os actuais planos de estrutura municipal incorporam questões ambientais de uma forma geral mas não 
consideram questões sobre as mudanças climáticas. 
 
Em todas as interacções foi solicitada a disseminação dos resultados do estudo a uma base mais alargada de 
partes interessadas. 
 
Em todas as reuniões, o pessoal técnico dos municípios considerou a informação relevante para planos de 
estrutura actuais e futuros e estavam disponíveis a utilizar os resultados do estudo. 
 
Deve obter-se validação junto do Estado e das províncias antes que se possa chegar à implementação. As 
autoridades municipais de alto-nível e outros tomadores de decisão têm portanto que envolver-se na 
facilitação de incorporação com sucesso das constatações e recomendações nos planos de estrutura actuais e 
futuros. 
 
Existe uma escassez crítica de habilidades e de capacidade de gestão quer a um nível técnico como a um nível 
administrativo. A necessidade de desenvolvimento activo e transferência de tecnologia e habilidades foi 
salientada em todos os casos. 
 
Estão a ser realizados vários estudos e iniciativas em sobreposição na área de estudo. Os funcionários 
municipais salientaram a necessidade de coordenação e alinhamento dos mesmos de forma a evitar confusão 
e a duplicação de esforços e evitar recomendações contraditórias. 
 
Algumas das acções requeridas para a adaptação às mudanças climáticas poderão ser onerosas e poderão 
não ser suportáveis pelos municípios. Foi colocado que existe um elevado potencial para parcerias público-
privadas em toodos os municípios costeiros e que este tipo de mecanismo de partilha de custos deverá ser 
considerado na avaliação de ou solicitação de propostas de empreendimentos. 
 

 
Prioridades de adaptação costeira 
 
Os custos para a Beira e Maputo, excluindo as opções de gestão, são resumidos no Anexo 4. Os custos 
mínimos para as medidas de engenharia suaves e duras em combinação (excluindo opções de gestão) 
para a Beira estão estimadas em 32 milhões de US$ e para Maputo, em 59 milhões de US$. Os custos 
máximos são 10 vezes os anteriores. O custeio final poderá ser confirmado apenas após sejam 
realizados os desenhos de engenharia e as pesquisas ambientais. 
 
De salientar que a primeira prioridade para a Beira é a de desenvolvimentos alternativos em zonas 
seguras para os assentamentos informais actuais na área pantanosa, juntamente com a revisão do 
zoneamento desta área. Esta é uma opção de gestão para a qual não foram feitas estimativas de custos. 
A razão para tal é que requer-se um estudo socio-económico aprofundado para identificar os custos dos 
múltiplos factores externos e socio-económicos na implementação de tais recomendações versus 
benefícios directos e indirectos (e poupanças de custo futuras). 
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Recomendações gerais 
 
Adicionalmente às opções de adaptação 
específicas para cada local, recomenda-se 
fortemente as seguintes medidas: 
 

(i) Implementação de planeamento e 
gestão costeira integrados 
A maior parte das opções de resposta 
segue uma abordagem integrada de 
planeamento costeiro, a qual está 
alinhada com princípios estratégicos e 
orientações de boas práticas em 
termos de gestão e resposta costeira às 
mudanças climáticas. As decisões de 
gestão farão um grande esforço de 
redução da necessidade de construção 
de defesas costeiras onerosas em 
muitas instâncias, especialmente no 
longo prazo. Abaixo apresentam-se 
alguns exemplos de tais decisões: 
 
Planear qualquer construção costeira 
de modo a que esteja a uma distância 
segura da marca mais elevada da água 
e repor mecanismos naturais de 
defesa, com a devida autorização 
ambiental. 
 
Realizar uma abordagem holística 
através do desenvolvimento e 
implementação de programas de 
gestão costeira que incorporem planos 
de gestão da linha costeira. 
 
Determinar uma linha de protecção 
costeira que seja desenhada para 
proteger tanto o ambiente natural de 
ser violado por edifícios e como os 
empreendimentos costeiros dos efeitos 
das tempestades e erosão costeira 
acelerada. 
 
Proteger a integridade dos sistemas de 
dunas de protecção, os quais deverão 
ter vegetação com as espécies 
apropriadas para as dunas tal como nas 
zonas naturais originais, e que deverão 
ser mantidos. 

Manter, ou, melhor ainda, aumentar o 
volume do reservatório de areia 
armazenado no sistema de dunas. 
 
Proteger, restaurar e manter sistemas 
naturais, tais como os manguezais e 
recifes de coral. 
 

(ii) A identificação de oportunidades para 
parcerias público-privadas 
Existem muitas oportunidades para 
entrar em parcerias pública privadas do 
ǘƛǇƻ άŘŜǎŜƴƘŀǊ Ŝ ŎƻƴǎǘǊǳƛǊέ ŎƻƳ 
potencial de co-financiamento da 
implementação das opções mais caras 
de adaptação de engenharia dura. 
 

(iii) A continuação do envolvimento activo 
e comunicação com partes 
interessadas para disseminar produtos 
e facilitar a aceitação 
Os líderes deverão ser encorajados a 
implementar as medidas de adaptação 
άǎŜƳ ŀǊǊŜǇŜƴŘƛƳŜƴǘƻǎέ ǇǊƛƻǊƛǘłǊƛŀǎ ǘńƻ 
cedo quanto possível. Na maior parte 
dos casos, isto significa aderir a um 
planeamento e princípios de desenho 
sólidos e a incorporação de resultados 
dos estudos em planos correntes e 
futuros, tais como planos de estrutura 
municipais e planos de 
desenvolvimento com financiamentos 
públicos e privados. Os planos de 
desenvolvimento costeiros aprovados 
deverão ser revistos para assegurar 
que os factores de mudanças climáticas 
relevantes são tidos em consideração e 
que os empreendedores privados estão 
conscientes dos riscos potenciais de 
não seguir uma abordagem cautelosa. 

 
(iv) A disseminação de conhecimento e o 

fornecimento de suporte à decisão 
Para permitir a tomada de decisão 
informada e com base em evidências, 
deverá executar-se uma estratégia de 
disseminação para assegurar a 
disseminação efectiva dos resultados 
deste estudo nos níveis nacional, 
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provincial e municipal. Deverá iniciar-se 
um trajecto de informação e educação 
para aumentar a consciência das 
populações locais. O centro de 
conhecimento sobre mudanças 
climáticas deverá providenciar serviços 
de pesquisa e ferramentas de suporte à 
decisão tais como mapas, bases de 
dados e relatórios SIG, e deverão ser 
desenvolvidas orientações práticas 
baseadas em regras para utilização 
pelas comunidades de gestão costeira. 
Deverão ser desenvolvidos programas 
formais de desenvolvimento de 
habilidades relacionadas com a 
adaptação às mudanças climáticas a 
todos os níveis de suporte à decisão 
(níveis de gestão, administração e 
técnicos). 
 

(v) Melhoria da recolha e monitoria de 
dados 
Em qualquer fase de seguimento do 
trabalho é essencial incluir mais 

recolha e monitoria de dados como 
uma prioridade. Os mesmos 
endereçariam a lacuna crítica nos 
dados e informações de nível regional, 
nacional e locais necessários para 
permitir um planeamento e desenho 
detalhados e aumentar o nível de 
confiança nos conjuntos chave de 
informação sobre os quais se baseiam 
as medidas de adaptação identificadas 
neste estudo. Dados topográficos e 
batimétricos detalhados nas áreas 
prioritárias identificadas, a monitoria 
da estabilidade e tendências da costa, e 
a integridade de defesas costeiras 
naturais e construídas são críticas para 
toda a gestão integrada costeira e 
quaisquer avaliações e planos de 
desenvolvimento costeiro sustentáveis. 
É portanto fortemente recomendado 
que as acções a ser tomadas em conta 
assegurem a monitoria eficaz de todos 
os parâmetros acima mencionados. 
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4.2 III B PREPARANDO CID ADES 

 òAdapting to a warmer world is a necessity, but it must be planned carefully and must rest on a sound 
economic footing.ó ð Angel Gurría, Secretary-General, Organisation for Economic Co-operation and 

Developmentó.  14  

 
As cidades moçambicanas já estão perdendo o PIB através dos impactos das mudanças climáticas15. As 
projeções sobre as tendências climáticas futuras mostram que esses impactos se tornarão mais severos. 
O Anexo 5 resume a análise de vulnerabilidade para três cidades importantes em Moçambique: 
Maputo, Beira e Quelimane. 
 
Uma análise econômica do impacto das mudanças climáticas no PIB duma cidade mostra que para 
Beira, a actual perda esperada de aproximadamente 20 milhões de dólares americanos pode aumentar 
para aproximadamente 95-185 milhões de dólares americanos ou 5-9% do PIB até 2030. Para Maputo, a 
atual perda esperada de aproximadamente 50 milhões de dólares americanos pode aumentar para 
aproximadamente 160-275 milhões de dólares americanos ou 4-5% do PIB, em 2030 (INGC Fase II, 
2012). Para Quelimane espera-se que a perda relacionada com o clima seja de cerca de 8 milhões de 
dólares americanos pode aumentar entre 40 e 45 milhões de dólares americanos em 2030 (4-5% do 
PIB). 
 
Esta perda esperada é uma média que pode ofuscar o impacto potencialmente devastador dos eventos 
de baixa freqüência, a intensidade do que é esperado aumentar sob as condições do clima em 
mudança.A perda esperada evitada até 2030 para Beira será na ordem de 60-70 milhões de dólares 
americanos, e aproximadamente 80 milhões de dólares americanos para Maputo, caso as medidas pré-
seleccionados, considerando uma relação C/B inferior a 1,5 forem implementadas. A perda líquida 
evitada em Quelimane com medidas de custo-benefício de adaptação totalizaria aproximadamente 15 
milhões dólares em 2030.  As medidas de adaptação e mitigação permitiria para Beira reduzir o impacto 
econômico dos desastres em cerca de 43% no cenário moderado da mudança climática. Para Maputo e 
Quelimane, este seria aproximadamente de 37%. Este é um imperativo claro para definir e implementar 
medidas de adaptação, mais cedo ao invés de mais tarde. 
 
Apesar de uma forte justificativa econômica, as medidas de adaptação representam um investimento 
muito significativo. Olhando para as cidades de Maputo, Beira e Quelimane como um todo (ou seja, não 
apenas a protecção costeira) e na relação custo-benefício adaptação mede apenas (ou seja, 
considerando uma relação custo / benefício <1.5), um investimento de cerca de 400 milhões dólares 
americanos em Despesas de Capital ao longo dos próximos 5 anos serão necessários para Maputo, 
maior parte do qual seria gasto em medidas de protecção das inundações em terras do interior. Beira 
precisaria aproximadamente 270 milhões de dólares americanos em custo-benefício (intervenções 
costeiras principalmente). Quelimane exigiria aproximadamente 40 milhões dólares americanos em 5 
anos, principalmente para medidas inundações em terras do interior. 
 

                                                           
14

 ά! ŀŘŀǇǘŀœńƻ ŀ ǳƳ ƳǳƴŘƻ Ƴŀƛǎ ǉǳŜƴǘŜ Ş ǳƳŀ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜΣ Ƴŀǎ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ǇƭŀƴŜŀŘŀ ŎƻƳ ŎǳƛŘŀŘƻ Ŝ ŘŜǾŜǊł 
ŀǎǎŜƴǘŀǊ ƴǳƳ ǎƽƭƛŘƻ ŜǉǳƛƭƝōǊƛƻ ŜŎƻƴƽƳƛŎƻέΦ 

http://www.oecd.org/document/2/0,3746,en_2649_34361_40691458_1_1_1_1,00.html (May 2008) 
15

 E.g. Benson C. and E. Clay. The Impact of Drought on Sub-Saharan African Economies. Technical paper 401, 
World Bank, 2001; World Bank. 2005. MEMORANDUM - The Role of Water in the Mozambique 
Economy Identifying Vulnerability and Constraints to Growth. 

http://www.oecd.org/document/2/0,3746,en_2649_34361_40691458_1_1_1_1,00.html
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!ƭƎǳƴǎ άƎŀƴƘƻǎ ǊłǇƛŘƻǎέ ǇƻŘŜƳ Ŝ ŘŜǾŜƳ ǎŜǊ ƛƴƛŎƛŀŘƻǎ ƛƳŜŘƛŀǘŀƳŜƴǘŜΣ ǘŀƛǎ ŎƻƳƻ ŀ ǊŜŀōƛƭitação e 
ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ Řƻǎ ƳŀƴƎŀƛǎΣ ǉǳŜ ǘŀƳōŞƳ ƛǊńƻΣ ƭƻŎŀƭƳŜƴǘŜΣ ŎǊƛŀǊ ŜƳǇǊŜƎƻǎ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řŀ άŜŎƻƴƻƳƛŀ 
ǾŜǊŘŜέ όƛǎǘƻ ŞΣ ŜƳǇǊŜƎƻǎ ǇŀǊŀ ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ Řƻǎ ŜŎƻǎǎƛǎǘŜƳŀǎύΦ  Após um processo de selecção que 
envolve a engenharia, autoridade local, comunidade, e os critérios de custo-benefício, as opções de 
custo-benefício de adaptação foram selecionadas para abordar os principais impactos esperados da 
mudança climática ς inundações em terras do interior, inundações costeiras, epidemias - em Maputo, 
Beira e Quelimane. As Figuras 20 e 21 mostram as medidas de adaptação recomendadas para as 
cidades da Beira e Maputo, respectivamente. Mais resultados, incluindo as de Quelimane pode ser 
encontrados no relatório do Tema 2 da 2ª Fase do Projecto do INGC. 
 

 
 
Figura 20: Opções de adaptação recomendadas considerando a relação C/B <1,5 para toda a cidade da Beira 

(isto é, não apenas as inundações costeiras, mas também inundações em terras do interior e 
epidemias). A largura de cada barra no eixo x representa as perdas que seriam evitadas se a 
medida fosse tomada no lugar. Para Beira, drenagem local evitaria a maioria das perdas de todas 
as medidas. Medidas considerando uma relação C/B < 1 produz mais benefícios do que custos. 

 
                              As barras são coloridas de acordo com o tipo de risco que a medida ajuda a evitar: laranja para 

inundações em terras do interior, branco para epidemias, cinza para inundações costeiras. 
 
                              As três linhas ao longo de todo o caminho para a direita são as perdas totais esperadas no âmbito 

dos três cenários climáticos - Clima Actual, das Mudanças Climáticas Moderadas (112 milhões de 
dólares americanos de perdas esperadas até 2030) e Mudança Climática Extrema. Esta curva 
regista a Perda Esperada evitada até 2030 para ser da ordem de 60-70 milhões de dólares 
americanos, a soma dos custos evitada (a largura da barra) de todas as medidas considerando 
uma relação C/B < 1.5, o ponto de partida proposto para implementação de uma medida. 
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Figura 21: Opções de adaptação recomendadas considerando a relação C/B <1,5 para Maputo. A largura de 

cada barra no eixo x representa as perdas que seriam evitadas se a medida fosse tomada no lugar. 
Reforço do banco de terras, por exemplo, evitaria a maioria das perdas de todas as medidas 
(comparado com o custo). As barras são coloridas de acordo com o tipo de risco que a medida 
ajuda a evitar: laranja para inundações em terras do interior, branco para epidemias, cinza para 
inundações costeiras. O eixo y é a relação custo-benefício (C/B) para cada medida, mostrando o 
quanto a medida custa para implementar em relação aos benefícios que ela produz, ou seja, os 
custos evitados da mudança climática. Medidas com uma relação C/B < 1, produzem mais 
benefícios do que custos. As barras são classificadas em ordem crescente do custo ao benefício, o 
que significa que as da esquerda produzir o maior benefício para o seu custo. 

 
                              As três linhas ao longo de todo o caminho para a direita são as perdas totais esperadas no âmbito 

dos três cenários climáticos - Clima Actual, de Mudanças Climáticas Moderadas (183 milhões 
dólares americanos de perda esperada até 2030) e Mudança Climática Extrema. Esta curva regista 
a perda esperada evitada até 2030 para ser 80 milhões de dólares, a soma dos custos evitada (a 
largura da barra) de todas as medidas com uma proporção C/B < 1.5, o ponto de partida proposto 
para a implementação de um medida.% 

 
As perdas seguráveis são significativas em todas as três cidades de Maputo, Beira e Quelimane, que 
beneficiariam grandemente dos mecanismos de transferência do risco. Para os eventos que ocorrem 
com frequência relativamente alta, as perdas podem ser evitadas com baixo custo através de medidas 
de adaptação. No outro extremo do espectro, há eventos devastadores que ocorrem apenas a cada 
várias centenas de anos, para os quais Moçambique conta com apoio internacional. Sob condições do 
clima em mudança, a intensidade (e possivelmente a frequência) desses eventos pode aumentar. 
No meio do espectro, há probabilidade mínima, eventos de grande impacto para os quais as cidades 
podem transferir risco utilizando um mecanismo financeiro, por exemplo, uma política de seguro. 
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Existem vários tipos de seguros para escolher. Para o tipo de perigos enfrentados pelas três cidades, 
recomenda-se um seguro paramétrico, ou uma combinação de seguro paramétrico e financiamento de 
contenção. Estes conceitos são explicados na Figura 22. 
 
 

 
 
Figura 22: Mecanismos de transferência de risco para as cidades costeiras 
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Figura 23:  Lista do "índice paramétrico" para Maputo, para cada nível de seguros e cada tipo de risco, que, 

quando atingido durante um evento, provocaria um pagamento automático da cobertura de 
seguro. Por exemplo, para a política "à prova de balas" para inundações costeiras, o seguro 
pagaria automaticamente quando o nível do mar no porto de Maputo atingisse 280 centímetros 
acima do nível médio do mar. Na Beira, pagar usando uma política "à prova de balas" que 
aconteceria para um nível de 450 cm acima do NMM. No caso de Quelimane, com uma política 
"média" para inundações em terras do interior, o seguro pagaria automaticamente quando pico da 
precipitação semanal atingisse 450 mm; com uma política de "balas" para inundações em terras 
do interior, o seguro pagaria automaticamente quando o pico de precipitação semanal atingisse 
400 milímetros (para detalhes ver relatório principal). As perdas esperadas listadas são maiores 
para as políticas "à prova de balas" porque, enquanto os factores geradores são, em média menos 
severos para os eventos 50-150 anos, estes também estão projectados para ocorrer com mais 
freqüência. 

 
O custo do seguro para cada cidade depende da amplitude de eventos escolhida a serem cobertos, e a 
franquia da cidade. A Figura 24 abaixo mostra como o custo do seguro é calculado. 
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Figura 24: Calcular o custo do seguro para Maputo. O primeiro passo mostrado é selecionar uma série de 

eventos para cobrir, e uma franquia que o município irá cobrir ela própria (neste exemplo, a 
política 'à prova de balas' para eventos 50-100 anos e 0,5% do PIB dedutível). O segundo passo é a 
identificação do multiplicador do prémio de risco que corresponde com que faixa de cobertura 
(neste exemplo, 2.6). O terceiro passo é calcular o custo total do seguro pela multiplicação da 
perda total esperada coberta pelo multiplicador do prémio de risco (neste exemplo, 390.000 
dólares americanos por ano). No caso da Beira, o mesmo cenário escolhido (a política 'à prova de 
balas' para eventos 50-100 ano e 0,5%, 2.6 dedutível do multiplicador do prémio de risco) o custo 
anual do seguro seria na ordem de 1.86 milhões de dólares americanos, porque a perda esperada é 
muito maior. 

 
                              Estas curvas foram calculadas para cada tipo de perigo. Os municípios podem utilizar estas curvas 

para determinar a sua variação preferida de cobertura e franquia, e calcular o custo total do 
seguro. Isso vai preparar o município para as negociações com as seguradoras sobre a compra de 
uma política de cobertura de eventos extremos. Este exercício será oferecido como parte do curso 
de formação do município no Centro de Conhecimento sobre Mudança do Climática. 

 
Análise económica sugere que Moçambique, mesmo com as perdas devidas à mudança do clima se 
tornem mais avultadas, deve definir o seu nível de ambição para reduzir as perdas devidas à mudança 
ŎƭƛƳłǘƛŎŀΣ ǇŀǊŀ Ψрл҈ Řƻ ƴƝǾŜƭ ŀŎǘǳŀƭΩΦ tŀǊŀ ŀǘŜƴŘŜǊ ŜǎǎŜ ƴƝǾŜƭ ŘŜ ŀƳōƛœńƻΣ ŀǎ ŎƛŘŀŘŜǎ ƳƻœŀƳōƛŎŀƴŀǎ 
devem começar um plano de investimento de 5 anos em medidas de adaptação, com investimentos 
específicos vinculados a benefícios de adaptação projectadas através de perdas evitadas. 
 
A Figura 25 descreve os principais elementos do plano de cinco anos proposto para Maputo, 
mencionando as principais prioridades para cada ano para colocar o município no caminho de reduzir 
para metade os impactos actuais das mudanças climáticas no PIB até 2030. Cada plano inclui uma 
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combinação da estratégia desenvolvimento de planeamento; planejamento táctico e mobilização de 
recursos; tempo e foco geográfico para medidas de adaptação de maior prioridade; ênfase em 
incentivar medidas já previstas ou financiados, e maior aplicação e controle de gestão de novas 
medidas. Planos similares foram feitos para a Beira e Quelimane. 
 
Implementação do plano deve basear-se num vasto conjunto de parceiros e partes interessadas, a nível 
local, municipal, provincial e central. Formação sobre estratégia de adaptação e técnicas devem ser 
levadas a cabo aos interessados através do novo Centro de Conhecimento, uma vez estabelecido. 
 

 
Figura 25: Plano de implementação de Maputo para os próximos 5 anos. Assumindo que o município 

continua com o nível de ambição de diminuir os custos resultantes da mudança climática, Este 
plano de  5 anos lista as grandes prioridades para cada ano para colocar o município no caminho 
de reduzir para metade os impactos actuais resultantes da mudança climática no PIB em 2030. 
Planos similares foram feitos para a Beira e Quelimane. 

 
 

São as seguintes as próximas etapas imediatas para as cidades: 
 

Á Incluir as medidas de adaptação às mudanças climáticas as propostas em documentos 
juridicamente vinculativos para cada cidade (por exemplo, "Plano de Estrutura"); 

Á Iniciar imediatamente a implementação de medidas mais atractivas "Sem 
arrependimentos" (medidas com baixa relação custo-benefício e despesas que requerem 
capital baixo); 

Á Preparar plano de investimento de adaptação de 5 anos com um cronograma para a 
implementação das medidas, identificar os actores responsáveis e fontes de 
financiamento; 
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Á Criar uma unidade de planeamento de adaptação e de gestão dentro de cada município 
para liderar a implementação de medidas, com o prefeito como o "campeão político" de 
adaptação; 

Á Estabelecer um processo sistemático para actualizar a priorização das medidas de 
adaptação e para monitorar o progresso da implementação; 

Á Próximos passos específicos para Maputo incluem uma revisão conjunta do projecto de 
investimento 1 bilião de dólares de um plano de investimento costeiro planeado para 
garantir que os impactos das mudanças climáticas e os riscos de desastres são tomados 
em consideração; implementação do projecto de plantio de mangais na parte norte do 
Costa do Sol, colaborando com as autoridades do porto para o abastecimento de areia 
usando os existentes operações de dragagem e de financiamento para garantir drenagem 
do interior/litoral e projetos de reposição de banco de terra (ver também as 
recomendações de protecção costeira); 

Á Os próximos passos específicos para a Beira incluem a implementação acelerarada dos 
projectos de drenagem em terras do interior e de protecção costeira do Banco Mundial e 
BADEA e garantia de financiamento para a reposição das praias (ver também as 
recomendações de protecção costeira); 

Á Os próximos passos específicos para Quelimane incluem a integração de uma estratégia 
de adaptação no Plano Director da cidade, e a implementação acelerada do projecto de 
drenagem do Millennium Challenge Account. 

 
 

4.3 III C. ÁGUA ð FAZER MAIS COM MENOS  

" In rivers, the water that you touch is the last of what has passed and the first of that which comes; 
so it is with present time.ó- Leonardo da Vinci 16 

 
A água está a sofrer uma procura crescente por múltiplos sectores e países vizinhos, e a oferta está sob 
pressão e a apresentar uma variabilidade crescente. Para compreender o impacto das mudanças 
climáticas na disponibilidade de água e nas cheias em Moçambique, e para identificar medidas de 
adaptação prioritárias para lidar com os riscos crescentes, foram alcançados os seguintes produtos 
(incluindo a formação de utilizadores): 
 

i. desenvolvimento e instalação de um sistema interactivo de suporte à decisão para toda a baica 
do Zambeze para determinar o impacto das mudanças climáticas bem como o desenvolvimento e 
gestão a montante (irrigação, estruturas hidráulicas, mudanças no uso das terras), na 
disponibilidade da água na bacia; 

ii. desenvolvimento de um modelo de cheias e mapas de cheias para o Zambeze, Limpopo e Pungué 
em Moçambique, mostrando áreas de risco de cheias sob as condições actuais de mudanças 
climáticas e para períodos de retorno de dois e de vinte anos; 

ii. Uma análise aprofundada das cheias urbanas para a área crítica de Maputo, modelando as 
condições actuais e projectadas e propondo soluções específicas para o alívio das cheias 
(metodologia replicável a outras áreas urbanas críticas); 

iii. Desenhar a retenção de água e projectos alternativas de utilização da água ao nível das quintas 
para aumentar a disponibilidade de água para a agricultura. 

 

                                                           
16

  "Nos rios, a água que tocamos é a última que passou e a primeira que vem; o mesmo acontece com o 
tempo presente" 
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As secções seguintes descrevem brevemente os principais resultados por produto. 
 
Sistema de Suporte à Decisão 
Foi desenvolvido um Sistema de Suporte à Decisão (SSD) para toda a bacia do Zambeze, cobrindo 1,4 
milhões de km² (quase o dobro do tamanho de Moçambique). O sistema de suporte à decisão é uma 
ferramenta de análise moderna, bem calibrada e fácil de utilizar, que pode medir espacialmente os 
impactos de mudanças induzidas pelo clima, novos empreendimentos de recursos hídricos (ex: a 
construção de barragens ou reservatórios bem como as regras de operação ou projectos de irrigação a 
montante) e os os efeitos de mudança na utilização da terra, nas reservas de água a jusante. Poderá 
também simular o impacto na disponibilidade de água em Moçambique resultante de mudanças nas 
descargas (incluindo a variabilidade) nas áreas de retenção fora de Moçambique. Os dados climáticos 
incluídos no SSD cobrem o período de 1950 a 2005 para observações históricas e 1960 a 2100 para 
dados de três modelos climáticos, permitindo desde modo simulações para qualquer faixa de tempo 
entre 1950 e 2100. Questões sobre hipóteses tais como ά9 ǎŜ ŀ ǘŜƳǇŜǊŀǘǳǊŀ ŀǳƳŜƴǘŀǊ ŜƳ ǘǊşǎ ƎǊŀǳǎ 
/Ŝƭǎƛǳǎ Ŝ ŀ ǇǊŜŎƛǇƛǘŀœńƻ ŘƛƳƛƴǳƛǊ ŜƳ мл ǇƻǊŎŜƴǘƻΚέ ǇƻŘŜǊńƻ ǎŜǊ ŦŀŎƛƭƳŜƴǘŜ ŀƴŀƭƛǎŀŘŀǎΦ 
 
As componentes do SSD incluem um sistema de gestão de informação (SGI) e um modelo de bacia 
fluvial (MBF). O SGI inclui um interface de utilizador gráfico baseado na internet, uma base de dados 
dinâmica, componentes de SIG e ferramentas analíticas. A apresentação de mapas no interface do 
utilizador integra camadas de SIG, elementos de modelos e mapas de fundo dinâmicos (Mapa Open 
Street, Mapas do Google). O MBF consiste de um módulo de equilíbrio hídrico (MEH) e um módulo de 
alocação de água (MAA). Ambos módulos utilizam divisores de tempo mensais. 
 
Abaixo são dados exemplos das análises do SSD. Os resultados mostram uma elevada sensibilidade e 
elevada complexidade das mudanças regionais na bacia do Zambeze sob vários cenários. 
As figuras 26 a 30 mostram mudanças na temperatura e precipitação na Bacia do Zambeze sob o 
ŎŜƴłǊƛƻ ŘŜ ŜƳƛǎǎƿŜǎ Řƻ Lt// !н όŜǎǎŜƴŎƛŀƭƳŜƴǘŜ ƻ ŎŜƴłǊƛƻ άŘŜƳŀǎƛŀŘƻ ǇƻǳŎƻ ŘŜƳŀǎƛŀŘƻ ǘŀǊŘŜέ ŜƳ 
termos de conter as emissões globalmente). 
 
Sob este cenário, a temperatura do ar na bacia do Zambeze está projectada para aumentar 
significativamente até ao final de Século XXI. A desagregação em sub-bacias mostra que existem 
diferenças regionais no aquecimento projectado, de até 1,5°C.  Relativamente à precipitação não se 
projectam mudanças significativas caso se agregue a bacia do Zambeze como um todo. Pelo contrário, 
uma análise por sub-bacia individual revela que a precipitação  nas regiões superiores da bacia está 
previsto diminuir significativamente (até 30%) enquanto que na bacia do Rio Shire (sb_25 e sb_26) as 
projecções demonstram um crescimento. Tal salienta a necessidade para uma avaliação das mudanças 
climáticas distribuída espacialmente, mas também salienta a necessidade de uma consideração cuidada 
das incertezas envolvidas nas previsões das mudanças climáticas. 
 
As figuras 31 a 22 ilustram um exemplo de análise de mudanças climáticas e implicações do 
desenvolvimento na disponibilidade de água para energia eléctrica. 
 
O SSD servirá como uma importante ferramenta de cenários para a gestão de recursos hídricos na bacia 
do Zambeze, e poderá ser expandida para incluir outras bacias fluviais tais como o Limpopo e o Pungué. 
Em 2012 começará a formação de uma equipa seleccionada de analistas de aviso prévio de vários 
ministérios e será repetida durante 2013. Um manual de utilizador online permitirá que outros 
utilizadores apliquem  o SSD baseado na internet. 
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Figura 26: Temperatura Anual na bacia do Zambeze de 1901-2009 (dados CRU). Constatou-se que o 

aquecimento em 1 °C resulta num aumento da potencial evapotranspiração de 2,5%. Esta relação 
é obtida em todas as estações da bacia do Zambeze, com ligeiras variações. Os testes 
demonstraram que este ritmo no crescimento da potencial evapotranspiração é escalável também 
para graus mais elevados de aquecimento. 

 

 
Figura 27: Temperatura anual do ar para a bacia do Zambeze simulada por quatro MGCs do cenário de 

emissões A2 do {w9{ όŎŜƴłǊƛƻ άŘŜƳŀǎƛŀŘƻ ǇƻǳŎƻ ŘŜƳŀǎƛŀŘƻ ǘŀǊŘŜέ ŜƳ ǘŜǊƳƻǎ ŘŜ ŎƻƴǘŜǊ ŀǎ 
emissões globalmente) e dados de CRU observados. Agregados sobre toda a bacia do Zambeze. 
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Figura 28:  Sub-bacias do Zambeze do módulo de equilíbrio hídrico (WBM). As figuras 29 e 30 referem-se a 

estas sub-bacias. 
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Figura 29:  Mudanças na temperatura anual para cada uma das 27 sub-bacias so Zambeze, projectadas para 

ǘǊşǎ ƳƻŘŜƭƻǎ ŘŜ ƳǳŘŀƴœŀǎ ŎƭƛƳłǘƛŎŀǎ ǳǘƛƭƛȊŀƴŘƻ ƻ ŎŜƴłǊƛƻ !н {w9{ όάŘŜƳŀǎƛŀŘƻ ǇƻǳŎƻΣ ŘŜƳŀǎƛŀŘƻ 
ǘŀǊŘŜέύΦ tŀǊŀ ŀ ŘŜŦinição de sub-bacia (sb) consultar a figura 28. Todos os três MGC projectam um 
aumento na temperatura ao longo de toda a bacia entre 1-2 °C para o período até 2050, e entre 4-
5 °C para o período 2070-2100.  

 
 




























































































































































